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RESUMO

 A presente pesquisa analisa as razões que levaram Brasil e Argentina a aderir ao 

Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP) nos anos 1990, após décadas de 

resistência. A partir de uma análise histórica da formação do regime internacional de não-

proliferação nuclear, explicitam-se as posições iniciais brasileiro-argentina em relação ao 

TNP e os programas nucleares desenvolvidos por ambos os países. Ademais, estudam-se as 

iniciativas de cooperação em nível nuclear entre os dois Estados. Finalmente, descreve-se o 

processo de adesão ao TNP. 

Palavras-Chave: Brasil, Argentina, TNP, Política Externa Nuclear.



ABSTRACT

 The research analyses the reasons why Brazil and Argentina, after decades of 

resistance, adhered to the NPT in the 1990s. Starting from a historical analysis of the 

international non-proliferation regime, the initial opinions of Brazil and Argentina regarding 

the treaty are presented. Moreover, both countries’ nuclear programs are discussed, as well as 

its cooperation efforts in the nuclear sphere. At last, the process that led the countries to sign 

the NPT is described.

Key-Words: Brazil, Argentina, NPT, Nuclear Foreign Policy.
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1 – INTRODUÇÃO

 A tragédia humanitária provocada pelos ataques nucleares em Hiroshima e Nagasaki, 

que selaram o fim da Segunda Guerra Mundial, pôs a questão da proliferação dos armamentos 

atômicos em posição de destaque na agenda internacional. A partir deste triste evento, 

diversas foram as tentativas de estabelecimento de um regime internacional capaz de 

promover a proscrição das armas nucleares e impedir sua disseminação entre os diversos 

Estados que compõem o sistema internacional.

 Ao aliarem a descoberta da radiotavidade à produção extensiva de armamentos, os 

Estados atingem inédito poder destrutivo, redimensionando as próprias estratégias de 

segurança internacional. A obtenção da capacidade de manufatura de armamentos nucleares 

por parte dos pólos antagônicos da Guerra Fria, Estados Unidos da América (EUA) e União 

das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), estabeleceu uma situação em que se fazia 

evidente a possibilidade de destruição mútua (Mutual Assured Destruction - MAD). Tal 

possibilidade, ainda que diminuísse a probabilidade de um ataque nuclear entre Washington e 

Moscou pelo estabelecimento do equilíbrio pelo terror, ilustrava os riscos securitários e 

econômicos que decorreriam da proliferação desnormatizada de armamentos atômicos entre 

os Estados mundiais (SOKOLSKI, 2004).

 Neste contexto, foi arquitetado, em 1968, o que viria a ser o principal elemento 

institucional do regime de não-propagação de capacidades nucleares bélicas: O Tratado de 

Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP). Elaborado por EUA, URSS e Reino Unido, este 

tratado foi resultado da preocupação crescente destes países acerca do controle e domínio da 

produção de armamentos nucleares, que se fazia cada vez mais presente, tendo em vista as 

explosões nucleares realizadas pela França, em 1960, e pela República Popular da China, em 

19641. 

  Ainda que o objetivo primordial do TNP tenha sido a manutenção do status quo 

internacional em relação à posse de armamentos nucleares, ou seja, a interdição do acesso de 

novos membros ao clube das potências atômicas, à época formado por EUA, URSS, Reino 

Unido, França e China,  o tratado tem implicações no âmbito nuclear como um todo, afetando 

áreas como produção de energia, medicina e desenvolvimento tecnológico. Neste sentido, 
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percebemos a dimensão da importância da questão da adesão a este instrumento normativo 

pelos países não-nuclearizados.

 No contexto de elaboração do TNP, Brasil e Argentina não ratificaram o tratado, na 

medida em que o consideravam discriminatório e prejudicial ao crescimento econômico e 

científico das nações em desenvolvimento. Entretanto, na década de 1990, na esteira das 

mudanças no cenário internacional e da onda de liberalização econômica, ocorreu um ponto 

de inflexão na política nuclear brasileira e argentina, que pode ser observado por atitudes que 

tiveram o efeito prático da adesão ao TNP, concretizada em 1995 na Argentina e em 1998 no 

Brasil. A problemática que se coloca, portanto, - e configura o objetivo geral da pesquisa - é 

entender por que os governos brasileiro e argentino, após décadas de resistência, aderiram ao 

TNP nos anos 1990. Assim, busca-se entender o posicionamento destes Estados frente ao 

regime internacional de não proliferação de armas nucleares.

 Na discussão desta problemática, o presente trabalho estrutura-se em torno dos 

seguintes objetivos específicos: o estudo do processo de desenvolvimento do TNP, seu 

contexto, objetivos e principais cláusulas; a análise das principais críticas referentes ao 

tratado; a discussão das posições contrárias ao tratado expressas pelos governos militares do 

Brasil e da Argentina; a apresentação dos programas nucleares dos dois países; a análise da 

relação bilateral brasileiro-argentina em âmbito nuclear e sua implicação para a postura destes 

Estados frente ao TNP; o estudo dos fatores internacionais que determinaram a adesão; a 

análise da adequação da adesão ao TNP à perspectiva de política externa desenvolvida pelos 

governos civis brasileiro e argentino.

 A hipótese central, que permeia este estudo, é a de que a adesão deu-se 

fundamentalmente por fatores internacionais, sistêmicos, que determinaram mudanças na 

posição do Brasil e da Argentina frente ao tratado. Parte-se também da hipótese de que o 

estabelecimento de cooperação bilateral no âmbito nuclear entre Brasil e Argentina 

influenciou a adesão tardia destes Estados ao TNP, de modo a legitimar durante décadas as 

posições contrárias destes países frente ao tratado. 

 O referencial teórico desta monografia parte da análise explicitada pela coletânea 

International Regimes, publicada por Stephen D. Krasner (1986). Nesta obra, são 

apresentadas três perspectivas teóricas acerca dos regimes internacionais: a estruturalista, a 

neo-institucionalista e a grociana. Para fins da análise desenvolvida neste trabalho, optou-se 

pela utilização dos preceitos estruturalistas e neo-institucionalistas, pois empreendeu-se um 
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estudo estado-cêntrico acerca da adesão do Brasil e da Argentina ao TNP. Esta escolha deve-

se ao fato de que tais preceitos fornecem importantes chaves interpretativas acerca dos 

regimes que se inserem na esfera da segurança internacional, como é o caso do TNP.

 Neste trabalho, fez-se um estudo analítico e qualitativo dos temas de pesquisa. Foi 

utilizada uma abordagem indutiva, de modo que se procurou dar respaldo aos dados 

encontrados acerca da adesão de Brasil e Argentina ao TNP por meio dos desenvolvimentos 

teóricos já existentes no que concernem os regimes internacionais. O trabalho utiliza-se tanto 

de fontes diretas, como tratados internacionais, resoluções das Nações Unidas e sites de 

agências governamentais e intergovernamentais, quanto indiretas, no âmbito de uma pesquisa 

bibliográfica.  

 A presente monografia está dividida em torno de três partes, organizadas 

cronologicamente com o intuito de sistematizar informações de maneira facilmente 

apreensível pelo leitor. Na primeira parte é apresentado, inicialmente, o contexto internacional 

pós-Segunda Guerra Mundial, no qual desenvolveram-se os primeiros esforços de construção 

de um regime internacional de não-proliferação de armas nucleares. A seguir, discutem-se as 

perspectivas teóricas acerca dos regimes internacionais, com base na obra de Krasner (1986). 

Nesta seção, enfatizam-se as peculiaridades atribuídas aos regimes de segurança internacional 

e suas implicações para o estabelecimento de cooperação interestatal. Enfim, tem-se um 

histórico da construção do regime internacional de não-proliferação e de seus principais 

elementos constituintes, a Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA) e o TNP. Neste 

segmento, são analisadas as principais críticas relativas ao tratado e o histórico da adesão 

internacional a seus termos.

 A segunda parte inicia-se com uma análise da posição do Brasil e da Argentina frente 

ao TNP nas décadas de 1970 e 1980. Esta discussão baseia-se fundamentalmente na obra de 

Guimarães (2007), que apresenta três fatores que motivaram a não-adesão: a perspectiva do 

TNP como instrumento de normatização do status quo internacional; os questionamentos 

quanto à capacidade do tratado de evitar a proliferação vertical; a crença de que o TNP 

reduziria as possibilidades de superação do gap tecnológico que separava os países 

desenvolvidos dos países em desenvolvimento. Em um segundo momento, são apresentados 

os programas nucleares brasileiro e argentino, detacando-se os principais desenvolvimentos 

alcançados por estes países no âmbito da tecnologia atômica. Finalmente, tem-se uma análise 

da cooperação nuclear desenvolvida por Brasil e Argentina até 1980.
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 A terceira parte analisa os determinantes da adesão brasileiro-argentina ao TNP na 

década de 1990. São discutidas a crise da dívida externa enfrentada por estes países a partir 

dos anos 1980 e as mudanças no panorama internacional decorrentes do fim da Guerra Fria. 

Paralelamente, são apresentados os esforços de integração nuclear bilateral nas décadas de 

1980 e 1990, que culminaram com a criação da Agência Brasileiro-Argentina de 

Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC) e de um sistema de inspeções 

mútuas vinculado às salvaguardas da AIEA. Por fim, explicitam-se o processo de adesão ao 

TNP por parte dos dois países, relacionando-o com as respectivas estratégias de inserção 

internacional: o realismo periférico, na Argentina, e a autonomia pela integração, no Brasil.

 A conclusão estabelece as considerações finais desta monografia, sendo seguidas pela 

listagem das referências utilizadas para seu desenvolvimento.
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2 – O REGIME INTERNACIONAL DE NÃO-PROLIFERAÇÃO DE ARMAS 

NUCLEARES

  
 Neste capítulo, são apresentados os dois componentes mais expressivos do regime 

internacional securitário de não-proliferação de armas nucleares: a Agência Internacional de 

Energia Atômica (AIEA) e o Tratado de Não-Proliferação Nuclear (TNP). Para tanto, 

inicialmente apresenta-se o contexto internacional pós-Segunda Guerra Mundial, período no 

qual as duas instituições são criadas. Em um segundo momento, apresentam-se perspectivas 

teóricas acerca dos regimes internacionais, tomando-se por base a obra de Krasner (1986). Tal 

explanação tem o objetivo de possibilitar a obtenção de instrumentos analíticos para a 

apreciação do terceiro seguimento desta parte do trabalho, que discoorre sobre a construção 

do regime internacional de não-proliferação e de seus principais elementos 

constituintes. 

2.1 CONTEXTO INTERNACIONAL PÓS-SEGUNDA GUERRA MUNDIAL

As explosões nucleares em Hiroshima e Nagasaki, que selaram o fim da Segunda 

Guerra Mundial em 1945, trouxeram profundas mudanças no que tangem os assuntos de 

segurança internacional2. Mais do que encerrar o confronto mundial, as duas bombas lançadas 

pelos americanos funcionaram como uma demonstração de força aos soviéticos e aos 

movimentos de libertação nacional que amadureciam na China, configurando-se em lance 

preparatório para a Guerra Fria (VIZENTINI, 2004b). Deste modo, inaugura-se uma era em 

que se transformam os próprios conceitos de guerra e recursos de poder (TEIXEIRA, 2007). 

Nos termos de Kissinger (1969), temos a passagem de um período de escassez de poder 

destrutivo, caracterizado pela busca constante de novas fontes e aplicações do poderio bélico, 

para outro de excesso deste tipo de poder, em que tudo passa a depender da habilidade de uso 

discriminado dos novos armamentos.
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2 Segundo Williams (2008,  p.6), o conceito de segurança pode ser entendido sob duas perspectivas. A primeira 
vê a segurança como análoga à idéia de acúmulo de poder. Por esta perspectiva, o conceito é entendido como 
uma commodity, ou seja,  como algo material (propriedade, dinheiro, armas, exércitos, etc.) que deve ser 
possuído para que os atores estejam seguros. Particularmente, considera-se que a segurança emana do poder 
(especialmente poder militar), de modo que quanto mais poder os atores puderem acumular, mais seguros 
estarão. A segunda perspectiva toma a segurança como uma relação entre diferentes atores, que pode ser 
interpretada em termos negativos (segurança como ausência de ameaça) ou positivos (segurança como fenômeno 
de emancipação de atores). Entendida em termos relativos, a segurança envolve  o estabelecimento de interações 
que tornam possível um grau de predictabilidade na interação entre diferentes partes de um sistema. 



 Deste modo, ao aliar-se a descoberta da radioatividade, datada do fim do século XIX, 

à produção extensiva de armamentos, aviões, tanques e submarinos, o ponto central da agenda 

internacional pós-Segunda Guerra passa a ser a preocupação com os poderes destrutivos da 

tecnologia nuclear (BATISTA, 2011). Uma vez que os dois pólos antagônicos da Guerra Fria, 

Estados Unidos da América (EUA) e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), 

foram capazes de produzir bombas nucleares ainda nas décadas de 1940-50, tal receio traduz-

se no conceito de Mutual Assured Destruction (MAD), em referência à destruição mútua que 

as superpotências estariam sujeitas no caso de um ataque atômico. Assim, instaurava-se o 

“equilíbrio pelo terror” (em inglês, balance of terror – SOKOLSKI, 2004), ou seja, a garantia 

de destruição mútua diminuía significativamente a possibilidade de um ataque atômico entre 

Washington e Moscou. Entretanto, a simples existência do risco de confronto nuclear, tão bem 

evidenciado pela crise dos mísseis em Cuba3, foi determinante para que houvesse manifesto 

interesse por parte dos EUA e da URSS pelo estabelecimento de uma política global de não-

proliferação nuclear. 

Segundo Le Guelte (2005), o episódio cubano fez com que Washington e Moscou 

constatassem que a posição de equilíbrio bipolar de que dispunham poderia ser abalado caso 

outra potência nuclear entrasse em confronto com eles, de modo que pudesse surgir uma 

situação na qual uma crise nuclear não pudesse ter seu desenvolvimento controlado pela 

negociação diplomática. Originalmente, portanto, o principal objetivo da construção do 

regime internacional de não-proliferação de armas nucleares, que tem o Tratado de Não-

Proliferação de Armas Nucleares como principal bastião (BATISTA, 2011), era a manutenção 

do controle que as superpotências dispunham sobre os países de seus respectivos campos (LE 

GUELTE, 2005).

2.2 REGIMES INTERNACIONAIS: PERSPECTIVAS TEÓRICAS

 Sendo o TNP a expressão máxima do regime de não-proliferação de armas nucleares, 

faz-se necessária uma explanação acerca dos regimes internacionais em uma perspectiva 

teórica. Segundo Krasner (1986, p.1), regimes internacionais são definidos como “princípios, 

normas, regras e procedimentos de tomada de decisão acerca dos quais convergem as 
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expectativas de atores em um domínio específico” 4 . Partindo-se deste conceito, é possível 

perceber a existência de um dilema entre autonomia nacional e adesão a um regime, visto que 

este, uma vez aderido, passa a ditar a conduta de um Estado em determinado assunto. Assim, 

Krasner, ao publicar uma coletânea acerca do tema, apresenta diferentes perspectivas gerais 

de pensamento acerca dos regimes internacionais. São explicitadas três correntes teóricas 

principais, ainda que se admitam a existência de distintas nuances internas a cada uma delas, 

relativas a obra desenvolvida por cada autor.

A primeira das vertentes apresentada é a estruturalista. Na acepção de Krasner, esta 

abordagem envolve, de maneira geral, o pensamento da escola realista das Relações 

Internacionais . Segundo esta escola, desenvolvida, entre outros, por Waltz (1979), a 

distribuição de poder é a variável que determina o padrão de relação entre os atores do 

sistema internacional, tidos aqui como Estados. A característica anárquica do sistema, 

entendida como ausência de instituição supra-estatal no plano internacional, determinaria a 

garantia da sobrevivência, dependente de meios materiais, como preocupação central dos 

Estados (MINGST, 2007). Deste modo, a noção realista de política internacional implicaria 

uma contínua luta pela sobrevivência, envolvendo a busca por posições de vantagem ou até 

mesmo de domínio no sistema internacional (JERVIS, 2003). Assim sendo, os estruturalistas 

reconhecem a importância de ganhos estatais sistêmicos relativos (que envolvem perda por 

parte de outro Estado, em uma dinâmica de jogo de soma zero), ainda que a perseguição de 

tais ganhos não represente a totalidade das ações dos atores do sistema internacional. Esta 

característica fez com que um número considerável de acadêmicos atribuísse ao realismo uma 

perpectiva de impedimento formal à cooperação interestatal, visto que os ganhos absolutos, 

ou seja mútuos, seriam desconsiderados (JERVIS, 2003). Entretanto, Jervis afirma que a 

abordagem realista destaca possibilidades de arranjos securitários mútuos. Isso pode ser 

observado, por exemplo, se considerarmos que a própria garantia de destruição mútua 

(MAD), característica da Guerra Fria, pode ser interpretada como um regime instrumental que 

minimizava a possibilidade de confronto direto entre EUA e URSS. Assim, este autor 

considera inválida a hipótese de impedimento formal à cooperação no que diz respeito à 

perspectiva realista das Relações Internacionais.
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A visão tradicional acerca desta perspectiva, desenvolvida, dentre outros, por 

Morgenthau (2004), postula uma postura cética frente aos regimes internacionais, de modo 

que estes configurariam instrumentos que teriam por objetivo legitimar as preferências dos 

Estados mais fortes como norma, tornando regra a subordinação dos mais fracos (BATISTA, 

2011). Assim, mais do que determinar relações entre atores, os regimes consolidariam o status 

quo internacional. Jervis (2003), entretanto, argumenta que a visão realista relega 

considerável importância aos regimes internacionais, de modo que, ainda que não mudem os 

objetivos dos Estados, podem determinar mudanças nas estratégias utilizadas pelos atores do 

sistema internacional em busca de suas metas.

Compartilhando pressupostos básicos da corrente realista, como a anarquia 

internacional e a perspectiva do Estado como ator racional que busca a maximização de seus 

interesses, alguns autores defendem que a natureza anárquica do sistema internacional 

destacaria a importância do estabelecimento da cooperação. Convencionou-se chamar tal 

corrente de pensamento de neo-institucionalismo, ou neoliberalismo institucional (JERVIS, 

2003). De acordo com os autores identificados com esta escola de pensamento, existem 

situações em que um Estado obtém melhores resultados pela cooperação do que obteria 

agindo individualmente. Além disso, consideram-se os ganhos absolutos em favor dos 

relativos na interação entre as nações, ou seja, o ganho de um Estado não resulta 

necessariamente na perda de outro. Conseqüentemente, temos que a perspectiva neo-

institucionalista dá grande importância aos regimes internacionais, visto que a adesão dos 

Estados a estes pode resultar em ganhos que dificilmente poderiam ser obtidos de outra 

maneira. Fica evidente, entretanto, que tanto a abordgem realista quanto a neo-

institucionalista desenvolvem perspectivas estado-cêntricas acerca do Sistema Internacional, 

de modo a considerar que a adesão de um Estado aos regimes internacionais é resultado de 

um cálculo racional de custos e benefícios por parte destes atores (BATISTA, 2011). Assim, a 

dinâmica de adesão a um regime, ainda que pudesse restringir a autonomia de um 

determinado Estado, se daria em torno de um cálculo que buscasse a defesa do interesse 

nacional por parte do mesmo.

 Outra perspectiva apresenta por Krasner (1986) acerca dos regimes internacionais é a 

da escola grociana. Os autores vinculados a este tipo de pensamento dão maior importância 

aos regimes internacionais, tidos como normas jurídicas. Para tanto, buscam demonstrar que o 

comportamento dos Estados é, na verdade, resultado destes regimes, ainda que não estejam 

15



formalmente estabelecidos. Deste modo, há uma perspectiva diferente de Sistema 

Internacional, uma vez que este não é pautado apenas pela busca de interesse racional por 

parte dos Estados, mas fundamenta-se, de modo explícito ou não, por normas e processos de 

tomada de decisão que pautam o comportamento dos governantes no plano internacional 

(YOUNG, 1986).

 Considerando que o regime internacional de não-proliferação de armas nucleares 

insere-se na esfera da Segurança Internacional, é importante ressaltar que os autores 

identificados com as correntes estruturalista e neo-institucionalista atribuem-lhe 

características peculiares. Jervis (1986, p.173) conceitua regimes de segurança como 

“princípios, leis e normas que constrangem as nações na crença de que as outras agirão da 

mesma maneira. Este conceito implica não apenas normas e expectativas que facilitam a 

cooperação, mas uma forma de cooperação que é maior do que a simples perseguição de 

objetivos egoístas de curto prazo” 5. Entretanto, Jervis acredita que os Estados podem desejar 

obter ganhos individuais tirando vantagem das restrições impostas aos outros. Tal 

comportamento fica claro pela análise das proposições de Stein (1986), que argumenta que 

uma característica básica dos regimes de segurança é a propensão de seus participantes à 

“trapaça”. Isso se dá no sentido que, embora tais regimes defendam um mundo desarmado, a 

estratégia dominante dos Estados é o armamento, devido à desconfiança reinante no Sistema 

Internacional, que é resultado da anarquia. Assim, ainda que reconheçam que um regime de 

cooperação mútua com vistas ao desarmamento poderia ser benéfico a todos os participantes 

do mesmo, os Estados são tentados a se armar pela desconfiança mútua e pela busca de 

ganhos competitivos. Batista (2011) afirma que é justamente esta propensão à trapaça que 

determina a necessidade de alta institucionalização dos regimes de desarmamento, expressas, 

no caso da Agência Internacional de Energia Atômica e do Tratado de Não-Proliferação de 

Armas Nucleares, pelo sistema de salvaguardas internacionais.

 Ainda sobre os regimes internacionais, Keohane (1986) afirma que, em geral, os 

resultados da adesão a eles não são os mesmos para todas as nações, de modo que podem ser 

ressaltadas as assimetrias entre os Estados. Destarte, podem existir situações em que a entrada 

de um Estado em um regime piora sua posição relativa no sistema internacional. Neste caso, a 

adesão se justificaria por um trade off segundo o qual os custos da não-adesão implicariam 
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problemas maiores do que as perdas resultantes pelo ingresso no regime. No caso dos regimes 

de segurança, por exemplo, isto é ilustrado pelas sanções freqüentemente impostas a Estados 

não aderentes, que podem ter resultados como restrições ao acesso a uma determinada 

tecnologia.

 Assim, temos que os regimes de segurança possuem características peculiares, 

ressaltadas especialmente pelo desenvolvimento de uma análise estado-cêntrica a seu respeito. 

Como veremos, a discussão teórica relativa aos regimes internacionais fornece importantes 

chaves interpretativas para a análise da posição brasileira e argentina acerca do TNP. 

2.3 CONSTRUÇÃO DO REGIME INTERNACIONAL DE NÃO-PROLIFERAÇÃO 

DE ARMAS NUCLEARES

 A catástrofe humanitária que as bombas atômicas causaram no Japão fez com que a 

comunidade científica expressasse sua profunda preocupação acerca dos desdobramentos do 

uso da radioatividade em armamentos, temendo uma corrida nuclear internacional. Até 

mesmo Robert Oppenheimer, supervisor científico do projeto Manhattan, responsável pela 

pesquisa que culminou com a fabricação das bombas americanas, manifestou sua inquietação 

a respeito dos desdobramentos de suas descobertas6. Em 1946, Estados Unidos, Canadá e 

Reino Unido, parceiros no projeto Manhattan, decidiram colocar o problema do controle da 

tecnologia nuclear sob os auspícios da Organização das Nações Unidas. Deste modo, no 

mesmo ano, foi criada a Comissão das Nações Unidas para Energia Atômica (UNAEC), 

formada pelos três países, além da URSS (AGÊNCIA INTERNACIONAL DE ENERGIA 

ATÔMICA – AIEA, 1997).

 A Comissão tinha por missão “o estabelecimento e manutenção da paz e segurança 

internacionais com a menor disseminação de armamentos” (AIEA, 1997, p.3). Na ocasião de 

reunião de sua assembléia, o chefe da representação estadunidense, Bernard Baruch, 

apresentou, em junho de 1946, um plano para impedir a corrida armamentista nuclear, 

inspirado em idéias disseminadas por acadêmicos de seu país. De acordo com tal documento, 

a UNAEC teria posse exclusiva da tecnologia nuclear bélica, além de congregar o 

conhecimento relacionado à extração, purificação e uso de urânio e tório. O desenvolvimento 
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de bombas atômicas seria interditado aos demais países, e os EUA teriam de descontinuar seu 

programa nuclear bélico, compartilhando todas as suas informações com a comissão7. 

 A proposta foi negada pela União Soviética, que não concordava com seus termos. Os 

EUA se comprometiam em renunciar às suas armas atômicas depois que todos os países 

cedessem seu material nuclear para controle internacional; a URSS exigia que os EUA 

renunciassem às suas armas primeiro. Este impasse selou o fim da atuação da UNAEC, que 

foi indefinidamente prorrogada em 1949. 

 O fracasso da UNAEC demonstra a aplicabilidade das doutrinas estruturalistas no que 

se refere à adesão aos regimes internacionais de segurança. Fica clara a determinância da 

desconfiança (STEIN, 1986) soviética na negação da proposta americana. Moscou percebia o 

plano de Baruch como estratégia americana para assegurar o monopólio da tecnologia e dos 

armamentos nucleares, permitindo vultosos ganhos competitivos aos EUA. Assim, estaria 

atuando a lógica explicitada por Jervis (1986), segundo a qual um Estado procura obter 

vantagens no sistema internacional por meio de restrições impostas aos demais.

 Os EUA ainda propuseram outros planos com vistas a impedir a disseminação da 

tecnologia atômica. Entretanto, em 1949 a URSS logra seu primeiro teste nuclear bem 

sucedido, dando fim ao monopólio atômico americano. A partir deste momento, outras nações 

foram capazes de desenvolver seu arsenal nuclear, como Reino Unido e França. Tinha início a 

corrida armamentista nuclear. Neste contexto, estabeleceu-se a idéia central que perpassa a 

necessidade de implementação de um regime internacional de segurança atômica: “Não há 

alternativa para a paz” (KISSINGER, 1969, p.1).

 O clima de tensão dos anos 1950 motivou o presidente americano Eisenhower a criar, 

em 1953, o programa Átomos pela Paz (Atoms for Peace), que se traduziu em uma série de 

acordos bilaterais dos EUA com países de sua área de influência. O objetivo principal era 

promover a cooperação na área nuclear e garantir o oligopólio em relação à posse de materiais 

físseis. No mesmo período, um programa semelhante foi desenvolvido pela URSS 

(FISCHER, 1997). Assim, os países industrialmente avançados não-nuclearmente armados 

fizeram alianças com EUA ou URSS, que os colocavam sob o “guarda-chuva nuclear”, por 

meio da OTAN ou do Pacto de Varsóvia (BATISTA, 2011). A estratégia de estabelecimento 

destes acordos bilaterais por parte das nações não detentoras da tecnologia do átomo obedece 
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à lógica explicitada por Keohane (1986): concordava-se com salvaguardas contra o uso 

militar do átomo pelo compartilhamento de informações e tecnologia nuclear pacífica com as 

superpotências.

 Embora não tenha sido possível evitar uma corrida armamentista nuclear entre EUA e 

URSS, era clara a necessidade de implementação de um programa multilateral com vistas a 

estabelecer salvaguardas nucleares (SHENIMAN, 1987). Em dezembro de 1954, a 

Assembléia Geral das Nações Unidas aprova a criação de uma agência para este fim, de modo 

que são iniciadas as discussões acerca de seu estatuto. Em 1955, é realizada em Genebra uma 

grande convenção acerca do regime internacional do átomo, com a participação da 

comunidade científica e de mais de 1500 diplomatas. As discussões foram especialmente 

pautadas pelo temor, expresso pelos soviéticos, de que a disseminação horizontal de 

tecnologia nuclear, ainda que para fins pacíficos, poderia acarretar desvios que permitissem a 

construção de armamentos nucleares por parte de Estados ainda não detentores destes 

instrumentos militares.

 Dois anos após a reunião de Genebra, era criada a Agência Internacional de Energia 

Atômica (AIEA). O estatuto da agência está estabelecido em torno de três pilares: 

“verificação e seguridade nuclear, segurança e transferência tecnológica” (FISCHER, 1997). 

De acordo com o texto final de sua constituição, a agência trabalharia em torno de dois 

objetivos principais: 

“[…] promover a utilização pacífica de tecnologia nuclear, por meio da compra e 
venda de materiais nucleares, e impedir que ela fosse desviada para atividades 
militares, por meio da aplicação de salvaguardas, ou seja, da fiscalização das 
atividades nucleares dos países”. (BATISTA, 2011, p.34). 

 

 Ainda que a Agência não fosse diretamente ligada à ONU, ficou estabelecido em seu 

estatuto que esta deveria reportar suas atividades diretamente à Assembléia Geral e ao 

Conselho de Segurança. Além disso, estabeleceu-se que o financiamento do novo organismo 

internacional seria feito por seus Estados membros, que também eram convidados a realizar 

doações de material físsil (FISCHER, 1997).

 Uma vez estabelecida a Agência, fazia-se necessário o estabelecimento formal de seu 

sistema de salvaguardas, já que o estatuto da organização era vago neste sentido. Este sistema 

deveria funcionar no sentido de permitir verificar se os países participantes do regime da 

agência não estariam desviando a utilização do seu material nuclear de fins pacíficos – 
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energia, indústria, medicina – para fins militares, como o desenvolvimento de armamentos8. A 

falta de especificidade em relação ao regime de salvaguardas prejudicava o funcionamento da 

AIEA, de modo que eram concluídas salvaguardas ad hoc para cada caso analisado pela 

Agência. Tal procedimento, além de consumir muito tempo, era fonte de inúmeras 

controvérsias. Isso se dava especialmente pela desconfiança dos países em relação às 

inspeções, de modo que, em um ambiente competitivo, os Estados temiam ter seus segredos 

tecnológicos, ainda que de uso civil, tornados públicos (FISCHER, 1997).  

 Em 1961, após longas deliberações dos Estados membros, é aprovado o primeiro 

sistema institucionalizado de salvaguardas da Agência. É estabelecido também o Documento 

dos Inspetores, estatuto que estabelecia os procedimentos a serem seguidos na designação dos 

funcionários responsáveis pelas inspeções, bem como as regras que deveriam guiar sua 

conduta. A verificação de um reator norueguês em 1962 foi a primeira aplicação do novo 

sistema (IAEA, 1997).

 É preciso levar em conta, entretanto, que este primeiro sistema de salvaguardas era 

aplicável apenas a reatores de menos de 100MW, resultado da postura restritiva dos soviéticos 

na ocasião de seu estabelecimento. Em 1963, entretanto, chegou-se ao consenso de que o 

sistema de salvaguardas deveria ser ampliado para cobrir a inspeção de reatores de qualquer 

tamanho, além de estações de reprocessamento e fabricação de combustíveis nucleares 

(FICHER, 1997).  Nesta ocasião, a URSS reviu sua postura e apoiou esta modificação no 

sistema. Segundo Fischer (1997), tal mudança de perspectiva se deu pela melhora das 

relações entre Washington e Moscou após a crise dos mísseis em Cuba, ocorrida no ano 

anterior. Conseguindo contornar a crise com os americanos pelas vias diplomáticas, a 

preocupação dos soviéticos volta-se especialmente para a deterioração das relações com a 

China e ao programa nuclear alemão. Como afirma Le Guelte (2005), a proliferação de armas 

nucleares para outros países poderia gerar situações em que se perdesse o controle do 

desenvolvimento de crises. Assim, a URSS, seguindo a lógica de Keohane (1986), opta pela 

construção de um regime que acarretaria em custos menores dos que poderiam acontecer em 

um cenário não normatizado.
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 Ao longo dos anos, o sistema tornou-se cada vez mais especializado, de modo que, 

gradativamente, EUA e URSS passam para a AIEA a responsabilidade de aplicação de 

salvaguardas em Estados receptores de suas tecnologias nucleares (FISCHER 1997). A 

evolução do sistema de salvaguardas permitiu grande institucionalização da Agência, que 

mais tarde passa a ser responsável pela verificação dos compromissos assumidos pelos países 

signatários do TNP.

 Em 1968, por meio de uma iniciativa conjunta envolvendo EUA, URSS e Reino 

Unido – este em atuação conjunta com os americanos -, foi arquitetado o que seria o principal 

elemento institucional do regime de não-propagação do átomo, o Tratado de Não-Proliferação 

Nuclear (SHENIMAN, 1987). A preocupação dos países era crescente acerca do tema da não-

proliferação, especialmente após as explosões nucleares realizadas pela França, em 1960, e 

pela República Popular da China, em 1964 (SOKOLSKI, 2004). Receava-se que outros 

Estados lograssem êxitos na fabricação de armamentos nucleares, já que muitos mantinham 

pesquisas atômicas à época, ente eles Alemanha, Israel, Índia, Itália, Japão e Suécia.

 Assim, o tratado é elaborado e aberto para assinaturas, no âmbito da Assembléia Geral 

das Nações Unidas, em 1968, entrando em vigor apenas em 1970. Segundo a AIEA, são 

objetivos primordiais do TNP: prevenir a difusão de armas e de tecnologia bélica de caráter 

nuclear, promover a cooperação e o uso pacífico da energia atômica e contribuir para que se 

avance no caminho do desarmamento em geral (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 

– ONU, 1968).

 O Tratado possui onze cláusulas operacionais e estrutura-se de acordo com três 

princípios básicos: não-proliferação, desarmamento e direito ao uso pacífico da tecnologia 

nuclear. Algumas cláusulas operacionais que merecem destaque dizem respeito à não 

distribuição de armamento e tecnologia bélica nuclear (artigo I), interdição do recebimento de 

tais tecnologias em territórios signatários (artigo II), direito a pesquisas para fins pacíficos 

(artigo IV), garantia do esforço multilateral em busca do desarmamento (artigo VI) e 

possibilidade de se deixar o acordo (artigo X) (ONU, 1968). Além disso, é importante 

ressaltar que o texto original previu, em seu artigo XI, uma reunião para a decisão acerca da 

vigência do Tratado a ser realizada vinte e cinco anos após sua entrada em vigor. Assim, em 

1995, a maior parte dos signatários decidiu pela manutenção da vigência do tratado por tempo 

indeterminado.
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 Ademais, destaca-se que, de acordo com os termos do Tratado, o acesso justo à 

tecnologia nuclear pacífica por parte dos Estados signatários estaria condicionado a um 

sistema de auditorias e inspeções a serem realizadas in loco pela AIEA. Em outras palavras, o 

TNP incorpora o sistema de salvaguardas anteriormente criado.

 Ainda que o tratado trate de questões de interesse tecnológico pacífico, é notório o 

protagonismo do tema da não-proliferação de tecnologia atômica militar nas motivações 

americanas e soviéticas para a celebração do mesmo. Assim, o TNP busca atingir a 

institucionalização da não-proliferação ao restringir a propriedade de armas nucleares às cinco 

potências que explodiram artefato nuclear até primeiro de janeiro de 1967. Deste modo, são 

estabelecidas duas categorias de países: os nucleares, que explodiram artefato até a referida 

data, ou seja, Estados Unidos, URSS, Reino Unido, França e China, e os não nucleares, ou 

seja, todas as demais nações (BATISTA, 2011). Nos termos do TNP, expressos em seu artigo 

IX: “Para os propósitos deste tratado, um Estado nuclearmente armado é aquele que produziu 

e explodiu uma arma nuclear ou outro artefato Atômico antes de primeiro de janeiro de 

1967”9 (ONU, 1968). 

 Para Epstein (1977) e Wrobel (1993b), o objetivo primário do TNP seria limitar a 

capacidade bélica de países industrializados, como Japão e Alemanha. Desta maneira, à 

medida que estas nações industrializadas não-nucleares se conformassem aos ditames 

institucionais, se buscaria a dissuasão dos países em desenvolvimento, de modo a 

desencorajá-los a buscar a capacitação atômica como forma de compensar sua difícil inserção 

externa. Ademais, as críticas ao tratado fundamentam-se essencialmente em torno da 

importância que este dá ao tema da não proliferação, que relegou os pilares de desarmamento 

e acesso à tecnologia pacífica a um papel secundário.

 No texto do tratado, verificamos ainda que existe uma assimetria entre as disposições 

direcionadas aos Estados nucleares e as direcionadas aos não-nucleares. Os termos que se 

referem aos primeiros são vagos e dispõem que tais Estados devem estabelecer negociações, 

buscando encontrar medidas efetivas para acabar com a corrida armamentista. Deste modo, 

podemos afirmar que o único dispositivo juridicamente vinculante relativo a tais países é 

aquele que os proíbe de transferir armas atômicas a países não-nucleares, bem como ajudá-los 

a fabricá-las, adquiri-las ou controlá-las. É importante que se ressalte, entretanto, que esta 
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disposição não é válida no que tangem as relações entre países nuclearizados, de modo que 

estes poderiam livremente transferir armas entre si, estabelecendo o que se chama de 

proliferação vertical (ONU, 1968).

 Os termos referentes aos Estados não-nucleares, entretanto, são bastante específicos e 

restritivos. Estes Estados, ao aderir ao regime do tratado, comprometem-se a não obter, de 

qualquer forma que seja, tecnologia atômica de uso militar.  Além disso, devem aceitar 

salvaguardas da AIEA, submetendo todos os seus materiais e atividades nucleares às 

inspeções da agência. Ademais, ratificando o tratado, aceitam não fornecer insumos ou 

equipamentos atômicos para qualquer Estado não-nuclear, membro, ou não, do regime do 

TNP, a menos que tais insumos e equipamentos estejam sujeitos às salvaguardas da AIEA.

Segundo Zajec (2010, s.p.):

 “Para que as concessões livremente consentidas pelos não-detentores fossem 
compensadas, seria necessário que os detentores reduzissem – progressivamente, 
mas de maneira geral – seus arsenais, divulgassem sua tecnologia nuclear civil e 
adotassem doutrinas de empregos muito restritivas, de modo que os não-detentores 
não se sentissem ameaçados. Nenhum destes três pontos jamais satisfez os Estados 
não-detentores”.

 Percebe-se claramente a característica assimétrica das disposições do tratado, que 

permite aos Estados detentores da tecnologia do átomo o aprofundamento de seu 

desenvolvimento nuclear ao mesmo tempo em que restringe, por meio de suas cláusulas, o 

avanço das pesquisas atômicas por parte dos estados não detentores. Tal desigualdade de 

termos é evidenciada especialmente pela rigidez das normas destinadas aos Estados que não 

possuíam armamentos nucleares, comparativamente à generalidade das disposições destinadas 

aos Estados possuidores destes materiais bélicos. Deste modo, verificamos à centralidade da 

não-proliferação nos objetivos do TNP, que é vago no sentido de promover o desarmamento 

de maneira geral.

 Verificamos ainda que a estratégia dos EUA e da URSS, idealizadores do tratado, 

obedece à lógica explicitada por Jervis (1986). Explica-se: tais Estados tentam obter 

vantagens competitivas no sistema internacional, mantendo o oligopólio nuclear, através de 

instituições que restringiriam o comportamento dos demais atores. Neste sentido, percebemos, 

novamente, a vigência das idéias estruturalistas como chaves explicativas para compreensão 

do período de construção do regime internacional de não-proliferação de armas nucleares. 

Acerca disso, Guimarães (2007) argumenta que, por terem investido – antes dos demais 

Estados – maciçamente em pesquisa e desenvolvimento atômico, EUA e URSS adquiriram 
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inúmeras vantagens sistêmicas em comparação aos Estados emergentes, visto que a 

tecnologia é uma área que exige grandes e constantes aportes de recursos. Assim, pelo próprio 

caráter competitivo do sistema, as superpotências tentam manter o gap existente entre os 

Estados por intermédio da restrição da difusão de conhecimento e material atômico, evitando 

assim custos econômicos, políticos e militares. 

 Pecequilo (2005), ao escrever sobre o TNP, considera o contexto da Guerra Fria, 

dentro do qual o tratado foi criado, essencial para a compreensão da estratégia das 

superpotências, EUA e URSS, quando da sua elaboração. A autora afirma que os primeiros 

esforços com vistas a institucionalizar o tratado se dão em um período de “coexistência 

competitiva”, contexto no qual EUA e URSS perseguiam objetivos comuns para a 

manutenção da posição em que se situavam ante as ameaças externas. Deste modo, este 

período caracterizava-se pelo fato de que a autopreservação de ambos os Estados era 

percebida como mais importante do que possíveis diferenças e clivagens políticas.

 Esta concepção competitiva do sistema internacional determinou, em grande parte, o 

padrão de adesão ao TNP. Como vimos, o tratado foi aberto para assinaturas em 1968 e 

obteve o número mínimo de ratificações em 1970, contando com 43 Estados-parte, sendo 40 

não-nucleres e três nucleares, EUA, URSS e Reino Unido10. Os primeiros signatários, que 

permitiram a entrada em vigor do tratado, foram países politicamente muito próximos dos 

EUA e da URSS, que viam nesta ferramenta institucional um meio de reduzir os riscos de um 

suicídio coletivo. Entre os primeiros signatários estão Irlanda, Dinamarca, México, Iraque, Irã 

e Síria. Alemanha, Japão e Itália, países industrializados alvos do TNP, recusam-se 

inicialmente a aderir, considerando o tratado um atentado inaceitável à sua soberania. 

Julgando o TNP como manobra que os relegaria ao segundo escalão no plano internacional, 

estes países não descartam neste momento a possibilidade de desenvolver programas 

nucleares autonomamente à autoridade da AIEA (LE GUELTE, 2005).

 Segundo Epstein (1977), podemos apontar os estímulos mais comuns que levariam um 

Estado a adquirir ou produzir armamentos nucleares. São eles: imperativos securitários, 

prestígio internacional e desenvolvimento econômico-tecnológico. A julgar a posição inicial 

frente ao tratado de Estados como Alemanha, Japão e Itália, podemos inferir que estes tiveram 
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seu comportamento influenciado por estes estímulos, de modo que buscavam a melhora de 

sua posição relativa no sistema internacional.

 Em meados da década de 1970, entretanto, há uma mudança de posição por parte 

destes países, motivada especialmente pelas explosões de artefatos nucleares realizadas pela 

Índia em 1974. Este fato faz com que grande número de Estados passe a considerar que sua 

segurança seria fortalecida com a interdição da posse de armas por parte de seus vizinhos. 

Assim, Alemanha, Itália e Japão, dentre outras nações, aderem ao tratado entre 1975 e 1980, 

de modo que, em 1982, este já conta com 132 membros (BATISTA, 2011).

 Por seu turno, países emergentes, no limiar da tecnologia atômica avançada, como 

Argentina e Brasil recearam em aderir ao regime do TNP (LE GUELTE, 2005). A adesão deu-

se apenas em meados da década de 1990: em 1995 no caso da Argentina, e em 1998 no do 

Brasil. Assim, temos que estes países aderiram ao tratado apenas após profundas mudanças no 

cenário internacional, decorrentes do esfacelamento da União Soviética.

 Ainda que seja alvo de profundas críticas, o Tratado de Não-Proliferação Nuclear 

configura, até a atualidade, o maior esforço mundial em favor do desarmamento atômico. 

Mesmo com seus anacronismos, falhas e lacunas, é inegável que o TNP estabeleceu o 

framework  sob o qual se dão as discussões acerca da não-proliferação militar do átomo no 

seio das Nações Unidas. Atualmente, o tratado conta com 186 Estados membros, incluindo as 

cinco potências nucleares à época de sua celebração. Os mais importantes países não-

signatários, em termos de potencial bélico, são Índia, Paquistão e Israel, todos eles Estados 

nuclearizados. Podemos ainda citar o caso da Coréia do Norte, que revogou o tratado em 

200311.

 Na segunda parte desta monografia, discutiremos em detalhes os programas atômicos 

brasileiro e argentino, dando destaque para as iniciativas bilaterais e regionais empreendidas 

pelos países acerca da não-proliferação de armas nucleares. Tal análise nos permitirá explicar 

a opção inicial pela não-adesão ao TNP por parte destes dois países, à época governados por 

regimes de exceção. 
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3 – OPÇÃO PELA NÃO-ADESÃO: OS PROGRAMAS NUCLEARES  BRASILEIRO E 

ARGENTINO

 Nesta segunda parte da monografia, explicitam-se, primeiramente, as posições 

brasileira e argentina em relação ao Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares durante 

a décadas de 1960-80. Para tanto, apresentam-se os fatores, sistematizados por Guimarães 

(2007), que explicam a não-adesão destes países aos termos do tratado à época de sua 

celebração. Em um segundo momento, são apresentados os programas nucleares 

desenvolvidos pelo Brasil e pela Argentina, bem como os esforços de cooperação atômica 

destes Estados, no sentido de tornar mais claras suas posições frente ao tratado.

3.1 A NÃO-ADESÃO AO TNP POR PARTE DO BRASIL E DA ARGENTINA

 Como foi exposto na primeira parte deste trabalho, os países em periféricos12 recearam 

em aderir ao regime de não-proliferação de armas nucleares (LE GUELTE, 2005). Isso se 

dava ainda que o texto do TNP explicitasse que “nada neste tratado será interpretado como 

afetando o direito inalienável de todas as partes do tratado de desenvolverem a pesquisa, a 

produção e a utilização da energia nuclear para fins pacíficos, sem discriminação e em 

conformidade com os artigos I e II deste tratado”13 (ONU, 1968).  Dado o período em que 

Brasil e Argentina encontravam-se à época de celebração do TNP, Guimarães (2007), traça os 

motivos pelos quais este temor em aderir ao regime se fazia evidente. 

 Primeiramente, em um contexto no qual Brasil e Argentina buscavam maior prestígio 

e uma melhor posição no sistema internacional, o TNP era percebido como instrumento de 

institucionalização do status quo das posições internacionais naquele momento. Deste modo, 

mais do que contribuir para um mundo mais pacífico e igualitário, a perspectiva daqueles 

países acerca do tratado relacionava-o à normatização da divisão desigual de poder no mundo. 

Neste ponto, percebemos claramente um posicionamento dos Estados fundado em princípios 

identificados por Krasner (1986) como estruturalistas, ou seja, céticos quanto à capacidade do 

TNP de promover um ganho global para os signatários. 
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 Em segundo lugar, Guimarães (2007) afirma que os países em desenvolvimento 

tinham questionamentos quanto à capacidade de o TNP evitar a proliferação de armamentos 

atômicos em uma esfera vertical. Isto significa que Brasil e Argentina não viam no tratado um 

instrumento para impedir o desenvolvimento da tecnologia nuclear bélica e do poder de 

destruição dos Estados militarmente atômicos. Assim, ao restringir o número de países 

possuidores de armamentos nucleares, o TNP estaria dando margens a vantagens sistêmicas 

cada vez maiores para as potências nucleares, que poderiam continuar a aumentar seu poder 

material frente aos demais atores do sistema internacional.

 Estes dois primeiros motivos apresentados por Guimarães (2007) para justificar a  

não-adesão podem ser ilustrados pelas palavras proferidas em 1970 pelo então Embaixador 

João Augusto de Araújo Castro, principal articulador da posição brasileira acerca do regime 

internacional de não-proliferação de armas nucleares, na assembléia geral das Nações Unidas:

 “O culto do poder e o temor reverencial à força tornaram-se tão respeitáveis 
que agora inspiram alguns dos documentos básicos das relações entre os homens. 
Tomemos, por exemplo,  o Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares,  que se 
baseia em uma teoria de diferenciação entre nações adultas responsáveis e não 
adultas. A premissa fundamental deste documento é que, contrariamente à 
experiência histórica, o poder gera a moderação e o poder traz consigo a 
responsabilidade [...]. A presunção generalizada é de que o perigo está nos países 
desarmados e não nos vastos e sempre crescentes arsenais das superpotências. O 
perigo agora é um atributo dos fracos e não um atributo dos fortes. Ao conferir 
poderes e prerrogativas especiais às nações que atingiram o status de adultas na era 
nuclear, esse Tratado poderá acelerar ao invés de impedir a corrida pelo poder. No 
mundo das nações, como no mundo dos homens, todos podem doravante esforçar-
se, apesar de todas as dificuldades, para tornarem-se poderosos, fortes e bem-
sucedidos. O Tratado consagra o poder e é uma institucionalização sem disfarce da 
desigualdade entre os Estado”(CASTRO, 1970, p.10-11)

 Por fim, Brasil e Argentina acreditavam que a adesão ao Tratado reduziria a 

possibilidade de países em desenvolvimento diminuírem o gap tecnológico que os separavam 

das nações nuclearizadas. Mais do que tratar de assuntos securitários, o TNP acaba abordando 

a questão nuclear como um todo, envolvendo áreas como produção científica, geração de 

energia e medicina. Ainda que o tratado não contivesse restrições para desenvolvimentos de 

pesquisas e implementações da tecnologia atômica nestes domínios, tidos como pacíficos, 

temia-se que, ao restringir experimentos que pudessem vir a ter aplicação militar, o tratado 

estaria atrasando o desenvolvimento nas demais áreas. A questão fundamental neste ponto 

dava-se em torno das chamadas explosões pacíficas, proibidas pelo tratado e tidas, por Brasil 

e Argentina, como fundamentais para o desenvolvimento pleno da tecnologia nuclear 
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autônoma nestes países (WROBEL, 1993a). Neste sentido, o tratado era visto por Brasil e 

Argentina como ferramenta que poderia restringir o acesso ao conhecimento da tecnologia 

nuclear em geral, evitando, deste modo, custos econômicos, políticos e militares às potências 

atômicas. Neste sentido, afirmava-se que 

“[...] os (países) desenvolvidos se distanciam cada vez mais dos subdesenvolvidos. 
A própria estrutura jurídica internacional começa a refletir certas tendências no 
sentido da consagração dessas diferenças crescentes, entre grandes e pequenas 
potências. Entre países que dispõem da tecnologia, dominam o átomo, conquistam o 
espaço, progridem em aceleração geométrica e, de outro lado,  países que mal 
avançam, usando técnicas ronceiras,  num subdesenvolvimento relativo que se 
agrava de ano para ano.  [...] Externamente, é preciso resistir - e resistir com firmeza 
- a todas as tentativas de institucionalização, sob formas jurídicas, em tratados 
i n t e r n a c i o n a i s , d e s s a n o s s a p r e s e n t e m e n o r i d a d e e c o n ô m i c a e 
tecnológica” (MAGALHÃES PINTO14, 1967, p.10 apud TEIXEIRA, 2007, p.
53-54).

 Em suma, a análise apresentada por Guimarães (2007) fundamenta-se em elementos 

estruturalistas e materiais para elencar os motivos pelos quais Brasil e Argentina, no momento 

da elaboração e abertura para assinaturas do TNP (1968), não aderiram ao tratado. Estas 

razões tornam-se mais evidentes tendo-se em vista os programas nucleares empreendidos por 

ambos os Estados.

3.2 PROGRAMAS NUCLEARES ARGENTINO E BRASILEIRO

 A posição histórica inicial de Brasil e Argentina frente ao TNP decorria de “uma visão 

autonomista quanto à utilização e desenvolvimento da energia atômica” (VARGAS, 1997, p.

44). Neste sentido, afirma-se que o desenvolvimento autóctone na área nuclear era visto pelos 

dois Estados como elemento essencial para o alcance da autonomia tecnológica, tida como 

essencial para a promoção do desenvolvimento econômico e de uma melhora de situação 

posição no sistema internacional por parte dos dois países. Em busca de tal objetivo, os países 

desenvolveram programas nucleares autônomos a partir da década de 1950.

 “Tanto na Argentina quanto no Brasil, o domínio do átomo incrementaria o peso 

específico do país nos planos continental e mundial” (VARGAS, 1997, p.45). Assim, percebe-
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se que a política nuclear de cada país visava à consolidação do poder e a um conseqüente 

aumento de sua segurança. Assim, a percepção da segurança nacional confundia-se com o 

desenvolvimento, havendo a necessidade de diminuir a dependência externa quanto ao acesso 

a recursos e a conhecimentos científicos e tecnológicos (CERVO, 2007).

 Além disso, é importante destacar que

“paralelo ao desenvolvimento de uma política nuclear doméstica, os países envoltos 
com o tema nuclear tiveram que desenvolver uma diplomacia nuclear. Diplomacia 
nuclear, neste contexto, significa estabelecer uma política externa em um mundo 
competitivo, que responda a um duplo desafio.  Os desafios são os de estabelecer 
relações científicas, tecnológicas e comerciais com possíveis exportadores de 
conhecimentos e equipamentos que o país não possui e, ao mesmo tempo, reagir e 
responder às regras estabelecidas para o comércio de equipamentos núcleo-elétricos 
e ao controle do regime de não-proliferação de armas nucleares” (WROBEL, 2000, 
p.69). 

 Analisados estes pontos, pode-se proceder à apresentação do programa nuclear 

argentino. Tal explanação tem o objetivo de tornar mais clara a posição do país frente ao TNP. 

Além disso, esta discussão possibilitará uma análise acerca do regime atômico de cooperação 

bilateral implantado junto ao Brasil na década de 1980.

 O programa nuclear argentino já foi o mais avançado da América Latina, de modo a 

empreender a produção de urânio e a construção de usinas de manufatura de combustível 

nuclear (TEIXEIRA, 2007).  Entretanto, diferentemente do projeto de tecnologia nuclear 

brasileiro, que teve como objetivo primeiro ser um instrumento que auxiliasse no alcance do 

desenvolvimento econômico, o programa argentino, em suas fases iniciais, assumia 

abertamente tratar-se, além de instrumento econômico, de uma ferramenta de capacitação com 

perspectivas de defesa nacional.  Tal posição era decorrência dos problemas fronteiriços da 

Argentina, que por pouco não entrou em conflito direto com o Chile durante a década de 1970 

devido a disputas relativas ao canal de Beagle (VARGAS, 1997). 

 O projeto nuclear argentino tem início na década de 1950, sendo inaugurado com a 

criação da Comissão Nacional de Energia Atômica (CNEA), que se deu em 31 de maio de 

1950 por decreto do presidente Juan Perón. A primeira fase do programa atômico do país, que 

se estende até 1958, foi caracterizada pelas primeiras pesquisas com urânio e pela formação 

dos recursos humanos necessários para o pleno desenvolvimento científico da tecnologia 

nuclear (OLIVEIRA, 1996). Tais desenvolvimentos trouxeram resultados, de modo que em 
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1958, o Argonauta, primeiro reator experimental construído por técnicos argentinos é posto 

em funcionamento (TEIXEIRA, 2007).

 A década de 1960, que corresponde grande parte à segunda fase do projeto nuclear 

argentino (1958 - 1967), representou um período de grande avanço científico para o país. 

Nesta fase foram amadurecidas as pesquisas atômicas, de modo que possibilitassem o 

desenvolvimento das aplicações dos radoisótopos, de fontes internas de radiação e da 

engenharia de reatores experimentais. Além disso, é nesta fase que são estabelecidas as 

primeiras plantas de concentração de mineral de urânio, em Malargue (Mendoza) e na Jazida 

DonOtto (Salta) (TEIXEIRA, 2007).

 O período seguinte, que compreende os anos entre 1967 e 1976, corresponde à 

inauguração do primeiros centros de produção de energia nuclear da América Latina. Assim, 

em 1968 inicia-se a construção da primeira central nuclear de potência argentina, Atucha I, de 

364 MGW, em uma localidade próxima a Buenos Aires. Esta central utilizava urânio natural 

como combustível e água pesada como moderador, conforme “projeto ímpar da Siemens 

alemã” (ROSA, 1999, p. 519). A segunda central, Embalse, de 600 MGW, teve sua construção 

iniciada em 1974. Comprada do Canadá, país com o qual a Argentina assinara convênio 

assegurando ampla transferência de tecnologia nuclear, esta central seguia a linha de sua 

precursora em termos de combustível e moderador. Entretanto, a explosão nuclear realizada 

pela Índia no mesmo ano (BATISTA, 2011) acarreta um endurecimento da postura canadense 

no que tangem os assuntos de cooperação atômica, frustrando alguns dos planos argentinos.

 Os anos entre 1976 e 1983 “representaram o ápice do desenvolvimento nuclear 

argentino, culminando, no fim de 1983, com a realização do processo de enriquecimento de 

urânio por difusão gasosa” (TEIXEIRA, 2007). O presidente argentino à época, General 

Reynaldo Bignone, em carta ao presidente Figueiredo, destaca que o desenvolvimento da 

tecnologia para o enriquecimento do urânio se dera sem qualquer ajuda externa e que a 

Argentina aderia firmemente ao compromisso de não proliferação de armas nucleares 

(VARGAS, 1997). Além disso, ressaltava que 

“o êxito alcançado tem tem importantes projeções de ordem regional, pois constitui 
um significativo passo para a auto-suficiência da América Latina em uma área de tal 

transcendência no campo dos usos pacíficos da energia nuclear como a do 
enriquecimento de urânio, com a conseqüente implicação favorável no longo e 
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difícil mas tão desejado processo de integração regional” (MINISTÉRIO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES – MRE15, 1983, p.122 apud VARGAS, 1997, p.47). 

 O enriquecimento de urânio representava a obtenção do ciclo completo de combustível 

nuclear por parte da Argentina, visto que em 1982 o país começara a fabricar os elementos 

combustíveis para seus próprios reatores e construíra unidade para fabricação de água pesada.  

A Argentina ambicionava, com o domínio do ciclo de enriquecimento de urânio, tornar-se 

exportadora de combustíveis nucleares, visto que muitos países, inclusive o Brasil, utilizavam 

reatores movidos à urânio enriquecido. Além disso, deve-se destacar que, em 1980, inicia-se a 

a construção da terceira central nuclear de potência do país, Atucha II, de 692 MGW, também 

um projeto da Siemens (TEIXEIRA, 2007). 

 Na quinta fase do projeto atômico argentino (1983 - 1989), as atividades nucleares 

sofrem com a falta de recursos do país para investimento em tecnologia. A crise econômica 

enfrentada nos anos 1980 atinge gravemente a Argentina, que se vê obrigada a abandonar 

planos de incremento de seu parque nuclear. Deste modo, a construção da central Atucha II 

não é concluída. É nesta fase, entretanto, que a aproximação com o Brasil em termos de 

política nuclear se dá de maneira mais sensível (VARGAS, 1997), como veremos na próxima 

sessão.

 O programa nuclear argentino teve características notoriamente diferentes do 

programa brasileiro. Enquanto o primeiro desenvolveu-se com a utilização de urânio natural e 

água pesada nos reatores, o segundo optou pela instalação de reatores alimentados por urânio 

enriquecido. Segundo Oliveira (1996), a opção argentina trouxe vantagens ao país, que possui 

grandes reservas de urânio. Tecnicamente, o tipo de reator instalado pela Argentina requer 

tecnologia menos sofisticada, o que possibilitou o desenvolvimento endógeno da indústria 

nuclear do país. Deste modo, diversos setores da economia argentina tiveram a oportunidade 

de se inserir no processo nacional de desenvolvimento nuclear, de modo a produzir e projetar 

os equipamentos necessários. Em suma, podemos afirmar que o modelo nuclear argentino 

dava prioridade à auto-suficiência em termos de recursos humanos, matéria-prima, 

equipamentos e tecnologia. 

 A crise econômica em torno da qual se via o país durante a década de 1990 não 

permitiu o desenvolvimento do programa nuclear argentino, que passou quase uma década 
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estagnado. Recentemente, superado o período de estagnação econômica que levou à 

marginalização dos projetos nucleares, o programa nuclear argentino foi relançado em agosto 

de 2006, pelo presidente Néstor Kirchner. Os novos desenvolvimentos do programa visam à 

conclusão e operacionalização de Atucha II, à reativação do enriquecimento de urânio e a 

estudos de viabilidade de construção de uma quarta central nuclear (TEIXEIRA, 2007).

 Com relação ao programa nuclear brasileiro, temos que os primeiros estudos acerca da 

energia atômica no país iniciam-se no ano de 1934, no seio da Universidade de São Paulo 

(USP) (OLIVEIRA, 1996). Com os desenvolvimentos pioneiros já em marcha, pesquisadores 

de outros centros do país e até mesmo estrangeiros passam a contribuir com a pesquisa das 

potencialidades atômicas do Brasil.

 Neste primeiro momento, foram descobertas grandes jazidas de urânio natural no 

território brasileiro. Tendo em vista a possibilidade futura de desenvolvimento de um 

programa atômico no país, o governo buscou limitar as exportações de minérios nucleares, 

estabelecendo, deste modo, reservas e estoques estratégicos de urânio. Além disso, o Estado 

buscou estimular o desenvolvimento das pesquisas nucleares brasileiras.

 É a partir da década de 1950, entretanto, que assistimos a um expressivo 

desenvolvimento das pesquisas nucleares no Brasil. Após os ataques nucleares ao Japão, 

diversos institutos de pesquisa foram criados no país (São Paulo, Rio de Janeiro, Belo 

Horizonte), com reatores experimentais e grupos de estudo. Os resultados atingidos foram 

significativos: construiu-se um reator de pesquisa e fabricou-se seu combustível. Além disso, 

desenvolveram-se organismos estatais para a regulamentação do setor (OLIVEIRA, 1996). 

 Criado em 1951, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq), era o órgão governamental encarregado de prestar apoio financeiro às pesquisas da 

área nuclear na primeira metade da década de 1950 (SCHWARTZMAN, 2001). No entanto, a 

indefinição governamental acerca da política nuclear a ser seguida gerou um debate no qual se 

opunham duas principais correntes. A primeira, identificada com as forças armadas e o CNPq, 

correspondia à opção nacionalista, que buscava o desenvolvimento de um programa auto-

suficiente que livrasse o país da dependência externa. Esta corrente advogava em favor do 

desenvolvimento de uma tecnologia nuclear baseada em urânio natural e água pesada, tal qual 

era feito na Argentina. Além disso, defendia a fabricação nacional de reatores e combustíveis. 

A segunda corrente, que tinha sua principal expressão no Itamaraty, defendia o 

estabelecimento de acordos com países detentores de tecnologia nuclear, em especial os 

32



Estados Unidos, o que ocasionaria a internacionalização do regime do átomo no Brasil. Esta 

segunda alternativa, caso aplicada, estaria baseada na tecnologia do urânio enriquecido e da 

água leve, mais complexa e com menor possibilidade de desenvolvimento autóctone 

(CERVO; BUENO, 2010).

 Acerca da falta de consenso a respeito de qual caminho seguir para o desenvolvimento 

do programa nuclear brasileiro, Cervo e Bueno (2010, p.282-283) afirmam que

 “Com referência à política atômica, percebe-se que não havia união de 
objetivos entre parte das Forças Armadas e o Executivo, principalmente ao tempo 
que João Neves da Fontoura ocupava a pasta do Exterior. Este tinha posições 
favoráveis à aproximação com os Estados Unidos. Houve também momentos de 
descompasso entre o CNPq, criado em 1951, e a Comissão de Energia Atômica do 
Itamaraty. Assim, o intenso debate sobre o aproveitamento dos minerais atômicos 
que existiam no país refletia-se no próprio governo e no Congresso Nacional” 

 

 Em 1956, já no governo Juscelino Kubitschek, o CNPq é destituído de suas 

incumbências relativas ao financiamento do regime do átomo no Brasil. Esta tarefa é 

assumida por um novo órgão governamental, a Comissão Nacional de Energia Nuclear 

(CNEN). Ainda que tenha desenvolvido pesquisas em parceria com os Estados Unidos, dentro 

do escopo do programa Átomos pela Paz, a comissão não impulsionou de maneira sensível, 

em seus primeiros anos, as pesquisas atômicas brasileiras. Entre os problemas enfrentados 

pela CNEN destacavam-se a falta de políticas governamentais de longo prazo na área e a falta 

de coordenação dos diversos centros de pesquisa espalhados pelo país (WROBEL, 2000). 

 A ascenção dos governos militares, entretanto, trouxe mudanças sensíveis ao tema da 

nuclearização brasileira, dentro do escopo do projeto nacionalização da segurança 

empreendido por estes governos. A primeira iniciativa estatal explícita no sentido de priorizar 

o regime nuclear brasileiro se deu durante o governo Costa e Silva (1967 - 1969). O próprio 

presidente afirma:

 “A ação diplomática em meu governo visará, em todos os planos, bilateriais e 
multilaterais, [...] a atração de capitais e de ajuda técnica, havendo particular 
importância a cooperação necessária à rápida nuclearização pacífica do país. [...] 
Devemos ter consciência de que o programa do nosso desenvolvimento tem que ser 
feito no quadro da revolução científico-tecnológica, que abriu o mundo à idade 
nuclear e espacial. [...] Nesse contexto, a energia nuclear desempenha papel saliente, 
sem dúvida,  será o mais poderoso recurso a ser colocado ao alcance dos países em 
desenvolvimento, para reduzir a distância que os separa das nações 
industrializadas” (VIZENTINI, 1998, p.90-91)
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 Neste discurso fica evidente à idéia destacada por Guimarães (2007), segundo a qual o 

acesso à tecnologia nuclear promoveria possibilidade real de diminuição do gap tecnológico 

existente entre as nações nuclearmente armadas e os países em desenvolvimento. Além disso, 

é destacada a acepção pacífica e desenvolvimentista do programa nuclear nacional, que tinha 

por objetivo incrementar o desenvolvimento econômico do país e seu peso relativo nos planos 

continental e mundial (VARGAS, 1997). Esta meta de incremento do desenvolvimento seria 

alcançada pela busca de autonomia tecnológica, que pautou os regimes nucleares brasileiro e 

argentino, além da posição destes países frente ao TNP. Ademais, fica evidente a a idéia de 

que as prioridades do Brasil não deveriam estar na participação do jogo da Guerra Fria, mas 

sim em defender o fortalecimento do que se entendia como poder nacional (VIZENTINI, 

2004a). A partir destes dados, segundo Cervo e Bueno (2010), pode-se identificar dois pontos 

cruciais acerca do programa nuclear brasileiro: a renúncia às armas nucleares e a percepção da 

energia nuclear como alavanca para se conquistar maiores níveis de independência 

tecnológica e desenvolvimento.

 A opção de desenvolvimento nuclear sem nenhuma participação externa teve de ser 

descartada, de modo que o foco passou para a importação de tecnologia nuclear com 

eficiência comprovada. Assim, em 1972 o país firma com os Estados Unidos o Acordo de 

Cooperação para Usos Pacíficos de Energia Nuclear, que permitiu a construção da primeira 

unidade da central nuclear para produção de energia elétrica Almirante Álvaro Alberto (Angra 

I). Assim, o Brasil “opta pela tecnologia do urânio enriquecido, ficando dependente dos 

Estados Unidos para fornecê-lo” (ROSA, 1999). Explica-se: o combustível utilizado (urânio 

enriquecido), em Angra I seria importado dos EUA, e, depois de utilizado, devolvido ao 

fornecedor, que separaria o plutônio dos produtos da fissão nuclear.

 De maneira geral, apesar das tentativas de desenvolvimento atômico autônomo, temos 

uma situação inicial de dependência em relação aos Estados Unidos, o que é refletido nos 

acordos bilaterais celebrados entre 1940 e 1970 (TEIXEIRA, 2007). Além disso, é importante 

ressaltar que todos os equipamentos obtidos em parcerias com os norte-americanos, 

incluindo-se a usina Angra I, estavam salvaguardados por entendimentos trilateriais entre os 

dois países e a AIEA. 

   Em decorrência do primeiro choque do petróleo, em 1973, os Estados Unidos 

suspendem a garantia de fornecimento de urânio enriquecido, visto que a demanda doméstica 

deste material aumenta consideravelmente com os transtornos energéticos decorrentes da 
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crise. Este evento, obviamente, deixou o Brasil em posição vulnerável (ROSA, 1999). Além 

disso, a explosão de artefato nuclear pela Índia no ano seguinte também complica o cenário de 

fornecimento de material nuclear. 

 Essas situações geraram fortes questionamentos no Brasil acerca da dependência que 

se estabelecera perante os EUA para o fornecimento de combustível nuclear. Este fato vinha a 

confirmar a perspectiva de que o foco do programa nuclear no desenvolvimento pressupunha 

um duplo movimento de relativização: da dependência em relação aos Estados Unidos, de um 

lado, e da diversificação ou ampliação de contatos externos, de outro (CARMO; SOUZA, 

2008). Assim, antes mesmo de finda a garantia de fornecimento americano de combustível 

enriquecido, o Brasil intensificara seus contatos no campo atômico com a Alemanha 

Ocidental (RFA), o que envolveu visitas técnicas e convênios tecno-científicos (VIZENTINI, 

1998). Esta aproximação teuto-brasileira no plano nuclear resultou em acordo entre os dois 

países assumido pelo presidente Geisel.

 Em relação aos objetivos do acordo Brasil-Alemanha, tem-se que

 “Em 27 de junho de 1975, firmava-se em Bonn o grande Acordo Nuclear e o 
protocolo complementar que previam: a) implantação de oito centrais nucleares; b) 
prospecção e tratamento de urânio; c) produção de elementos combustíveis 
irradiados; F) reprocessamento de combustíveis. A dependência externa de energia e 
o ritmo de crescimento econômico foram as razões apresentadas pelo governo 
brasileiro para firmar um acordo de transferência urgente e absorção progressiva de 
tecnologia nuclear, que se lhe figurava então como uma alternativa 
indispensável” (CERVO; BUENO, 2010, p.412-413).

 O projeto de cooperação nuclear com a RFA sofreu enorme pressão por parte dos 

Estados Unidos, que temiam, além da perda de mercado, a proliferação de armas nucleares na 

América Latina. Acerca do projeto, Batista (2000, p.19-20) afirma que:

“tanto pela amplitude e profundidade quanto pelas dimensões industriais e 
financeiras, o acordo assinado em Bonn, em junho de 1975, constitui o mais 
importante instrumento de cooperação entre um país desenvolvido e um em 
desenvolvimento, sobretudo pelas questões pelas questões de alta tecnologia que 
abrangia e pelas implicações políticas internacionais. Além de projetar a Alemanha 
Ocidental como fornecedora de equipamentos e serviços num mercado antes 
dominado pelos EUA, com modesta competição da França, da Inglaterra e do 
Canadá, o acordo com o Brasil viabilizaria a execução do primeiro programa efetivo 
de utilização pacífica, em larga escala,  de energia atômica por um país em 
desenvolvimento. [...] Para Brasília como para Bonn, o acordo representaria, [...], 
uma primeira grande manifestação de capacidade de atuação frente aos Estados 
Unidos num campo da mais alta prioridade”.
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 Apesar de ambicioso e compatível com as aspirações brasileiras de inserção 

internacional, o programa sofreu atrasos em sua implementação e não atingiu seus objetivos 

iniciais. Segundo Wrobel (2000), não foram as pressões externas, apesar de fortes, que 

acabaram por impedir o desenvolvimento do projeto acordado entre Brasil e Alemanha 

ocidental. O autor argumenta que o acordo foi vítima de seu próprio gigantismo e falhas de 

planejamento. Era oneroso demais financeira e tecnicamente, o que fez com que o Brasil não 

pudesse arcar com seus custos, especialmente a partir da década de 1980, quando se fazem 

sentir os problemas financeiros decorrentes do esgotamento do modelo desenvolvimentista de 

substituição de importações. Além disso, o modelo de ciclo de combustível previsto pelo 

acordo, que envolvia o processo de jato centrífugo (jet nozzle) não funcionou, de modo que 

este modelo de reprocessamento não foi levado adiante (ROSA, 1999).

 Paralelamente às implementações do acordo, desenvolveu-se um programa nuclear no 

âmbito das Forças Armadas, inicialmente secreto, a partir de 1977. Este programa paralelo 

buscava o domínio sobre o ciclo de combustível nuclear, e logrou êxito no enriquecimento de 

urânio por ultracentrifugação, como foi divulgado ao fim do período militar no Brasil, quanto 

tais informações vieram a público (ROSA, 1999).

 O fim do período de exceção democrática trouxe uma reavaliação das metas do 

programa nuclear brasileiro. O projeto paralelo das Forças Armadas sofreu forte repúdio da 

sociedade civil, que temia a entrada do país na corrida armamentista nuclear, e dos EUA, que 

o viam como possibilidade de desenvolvimento de armamento atômico. Tais fatos motivaram 

que o então presidente Fernando Collor de Mello redirecionasse a estrutura do projeto para 

pesquisas científicas sem aplicação militar. Segundo analistas, o repúdio americano ao 

programa, em um período de forte crise econômica e necessidade de financiamento externo 

pesou enormemente para esta posição (TEIXEIRA, 2007).

 Atualmente, o Brasil dispõe de duas usinas nucleares para produção de energia em 

pleno funcionamento, Angra I (657 MW), de tecnologia americana, e Angra II (1350 MW), 

resultado do acordo Brasil-RFA, que entrou em operação no ano 2000. Ambas estão 

localizadas na Central Nuclear Almirante Álvaro Alberto, de propriedade da Eletronuclear, 

empresa susidiária das Centrais Elétricas Brasileiras (Eletrobrás). Além destas duas centrais, a 
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usina Angra 3, também resultado do acordo com a Alemanha ocidental encontra-se em fase de 

construção, com início das operações previsto para 201616.

3.3 COOPERAÇÃO NUCLEAR BRASIL-ARGENTINA (1957-1980)

 Analisados os programas nucleares de ambos os países, pode-se proceder à análise da 

implementação de um regime nuclear bilateral entre Brasil e Argentina. Tal discussão tem o 

sentido de apontar que a aproximação entre os dois Estados na esfera atômica legitimou a 

postura de ambos frente aos termos Tratado de Não-Proliferação de armas nucleares, 

considerados discriminatórios. 

 Brasil e Argentina, historicamente, rivalizaram pela posição de liderança no âmbito da 

América Latina (CANDEAS, 2005). Ainda que as chances de conflito militarizado entre os 

dois países tenham tradicionalmente sido baixas, houve alguns períodos de tensão regional, 

como a assistência brasileira a países como Bolívia e Paraguai na década de 1970, percebidos 

pela Argentina como uma tendência de aumento de capacidade do Brasil no que diz respeito à 

projeção de influência regional (TEIXEIRA, 2007).

 Os dois países, que compartilhavam um passado colonial em que as próprias 

metrópoles rivalizavam entre si, passaram por uma disputa política que perdurou várias 

décadas. Estruturalmente, “a análise dessa rivalidade e de seus contenciosos deu margem à 

convicção de que o ganho de um país correspondia necessariamente à percepção de perda por 

parte do outro, tanto em termos materiais, quanto de poder e prestígio” (VARGAS, 1997, p.

41). Neste sentido, atuava a lógica do jogo de soma zero, ou seja, dos ganhos relativos, 

próprios da perspectiva realista clássica das Relações Internacionais.

 Em um primeiro momento, os conflitos argentino-brasileiros correspondiam a disputas 

relativas ao controle das rotas de acesso à região do Rio da Prata, que incluem os atuais 

territórios uruguaios, paraguaios e bolivianos.  Nem mesmo a aliança entre Uruguai, Brasil e 

Argentina na guerra do Paraguai (1865 -1870) afastou a percepção de disputa entre Buenos 

Aires e o governo brasileiro. Ainda em fins do século XIX, os dois países viram-se envolvidos 

em uma disputa fronteiriça relativa ao território de Palmas, resolvida por meio de arbitragem 

internacional em favor do Brasil (CANDEAS, 2005).
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 “A partir dos anos 1950, o desenvolvimento da industria nuclear intensificou as 

desconfianças mútuas” (TEIXEIRA, 2007), ainda que não tenha impedido análises em favor 

da cooperação. Exemplo disto foi a disputa que se deu em torno da ocupação do assento 

reservado ao membro mais tecnologicamente equipado em termos nucleares na Junta de 

Governadores da AIEA, em 1957. Solucionada por meio de um acordo de cavalheiros, a 

disputa foi resolvida pela ocupação rotativa do assento entre Brasil e Argentina, com anuência 

da Junta de Governadores.

 A colocação das relações bilaterais entre os Estados em um novo patamar de 

cooperação prescindia, entretanto, de “esforços e medidas e medidas para superar suspicácias 

históricas e para promover uma política de aproximação que levasse os dois países de uma 

situação de rivalidade à condição de sócios” (VARGAS, 1997, p.42). Na visão dos dois 

países, se fazia necessária a mobilização de coalizão regional que legitimasse sua postura 

frente ao TNP, contornando a desconfiança da comunidade internacional frente aos seus 

respetivos programas atômicos. Tal desconfiança, na visão estratégica dos dois países, poderia 

ser superada pela construção de um regime de confiança mútua, que excluísse a possibilidade 

de confronto ou corrida armamentista nuclear na região da América do Sul. Assim, buscava-se 

a promoção do desenvolvimento autônomo, por meio da construção da paz e do 

desenvolvimento, ao mesmo tempo em que se legitimava posição contrária à assimetria 

internacional legitimada pelo TNP. (OLIVEIRA, 1996)

 Percebemos, deste modo, que o processo de aproximação entre Brasil e Argentina 

possuía perspectiva estratégica. Assim, “as repercussões desse esforço iam além dos 

interesses bilaterais imediatos para repercutirem na inserção internacional dos dois países 

num momento de transformações profundas nos planos internos e internacional” (VARGAS, 

1997, p.42).

 Além da questão relativa ao assento  da Junta de Governadores da AIEA, a 

coordenação das políticas nucleares brasileira e argentina se fez notar quando da atuação 

conjunta dos Estados no âmbito das negociações do Tratado de Proscrição das Armas 

Nucleares na América Latina (Tratado de Tlatelolco), entre 1964 e 1967.

 Este tratado, aberto para assinaturas em 1967, representou um esforço sem precedentes 

para a transformação da América Latina - desde o México até a Argentina - e o Caribe em 

uma Zona Livre de Armas Nucleares (ZLAN) (WROBEL, 1993a). O tratado foi resultado de 
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uma proposta apresentada pelo chanceler brasileiro Afonso Arinos de Melo Franco por 

ocasião da sessão de abertura da Assembléia Geral das Nações Unidas em 1962.  

 Entre as principais características do tratado de Tlatelolco, destaca-se o fato de ser de 

natureza permanente, ou seja, possui validade por tempo indeterminado. Ademais, o tratado  

dispõe, em linhas gerais, que “os signatários se comprometem a utilizar, exclusivamente para 

fins pacíficos, o material e as instalações nucleares em suas jurisdições e a proibir e impedir, 

ou mesmo participar, em seus territórios do uso, fabricação e produção, de toda e qualquer 

arma nuclear”17.

 Em grande medida, o tratado buscava prover o continente latino-americano de 

estabilidade política e legitimidade internacional. Além disso, a partir de episódio dos mísseis 

soviéticos em território cubano, a preocupação securitária em relação aos materiais atômicos 

ganhou forte destaque na agenda internacional da região (WROBEL, 1993a). Assim, buscava-

se, através do tratado, “reafirmar a vocação pacífica e a autonomia soberana da região perante 

a comunidade internacional” (TEIXEIRA, 2007).

 Quando comparado ao TNP, aberto para assinaturas um ano mais tarde (1968), o 

Tratado de Tlatelolco apresenta algumas particularidades. Primeiramente, por pressão 

conjunta de alguns países, inclusive Brasil e Argentina, explosões nucleares com objetivos 

pacíficos são permitidas pelos termos do tratado de Tlatelolco (artigo 18), desde que 

informadas à AIEA. Além disso, diferentemente do TNP, Tlatelolco não faz distinção de 

obrigações entre seus signatários, não possuindo, assim, a característica assimétrica do 

primeiro.

 No que diz respeito aos três anos de negociações que precederam a abertura do 

Tratado de Tlatelolco para assinaturas, observamos a consonância das perspectivas de Brasil e 

Argentina no que diz respeito à entrada em vigor deste instrumento normativo. 

Diferentemente da posição defendida pelo México, que propôs a entrada em vigor do tratado 

assim que fosse obtido um número mínimo de assinaturas, Brasil e Argentina advogaram por 

outros condicionantes para o início da efetividade de Tlatelolco. Tais condicionantes, 

expressos no artigo 28 do tratado, estabelecem que a entrada em vigor se dará quando da 

ratificação do mesmo por todos Estados da região e das potências extracontinentais 
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envolvidas nos protocolos adicionais I e II 18. Além disso, de acordo com este mesmo artigo, a 

entrada em vigor do tratado passa a depender também da celebração de acordo de 

salvaguardas entre os Estados envolvidos nas disposições de Tlatelolco com a AIEA 

(WROBEL, 1993a).

 Havendo a possibilidade de abrir mão dos ditames do artigo 28, a maioria dos países 

da região assinou e ratificou o tratado ainda nas décadas de 1960 e 1970. Este não foi o caso 

de Brasil e Chile, que o assinaram, mas não abriram mão do artigo 28, de modo a não ratificar 

o mesmo. A Argentina também optou pela assinatura sem ratificação, o que não punha o 

tratado em prática no que diz respeito às atividades atômicas desenvolvidas em seu território. 

Os principais empecilhos para a entrada em vigor deste instrumento, segundo os países que o 

ratificaram, eram as recusas de Cuba e da França em aderir plenamente ao termos do tratado. 

Deste modo, a Argentina ratifica Tlatelolco apenas em janeiro 1994, seguida pelo Brasil que o 

ratifica em maio do mesmo ano, com dispensa do artigo 2819. 

 Ainda que só tenha entrado em vigor em todos os países do sub-continente latino-

americano em 2002, com a ratificação de Cuba, o Tratado para a Proscrição de Armas 

Nucleares na América Latina representou, para Brasil e Argentina, instrumento estratégico de 

inserção internacional dos países na esfera do debate da não-proliferação. A atuação conjunta 

de ambos os Estados nas negociações de tal tratado, além de representar inclinação para a 

cooperação atômica entre os dois países, legitima a posição de ambos frente ao TNP, na 

medida em que demonstra que Brasil e Argentina estariam dispostos a negociar acerca do 

desarmamento e da não-proliferação de armamentos nucleares, desde que em termos 

simétricos e não-discriminatórios (WROBEL, 1993a).  


 Outro elemento referencial para compreender o estabelecimento das relações bilaterais 

Brasil-Argentina é o apoio argentino dado ao acordo firmado entre Brasília e Bonn em 1975, 

alvo de fortes pressões por parte dos EUA, tanto na Europa quanto na América do Sul. Como 
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foi anteriormente referido, tal acordo previa a construção de oito centrais nucleares no Brasil, 

além da transferência da tecnologia alemã de enriquecimento de urânio. 

 Ainda que Brasília e Buenos Aires estivessem em meio a divergências relativas ao 

aproveitamento hidrelétrico do Rio Paraná, esta tomou o partido do Brasil quando das 

pressões americanas pela interdição do acordo teuto-brasileiro (TEIXEIRA, 2007). Segundo o 

Almirante Castro Madero, ex-presidente da Comissão Nacional de Energia Atômica (CNEA) 

da Argentina, “essa atitude abriu o caminho para estabelecer uma efetiva cooperação com o 

Brasil, que se materializou em 1980” (VARGAS, 1997, p.43).

 Em 1979, o estabelecimento do Acordo Tripartite Itaipu-Corpus, que põe fim ao 

contencioso acerca da construção das usinas de Itaipu e de Corpus, no rio Paraná, sinaliza 

definitivamente o abando do emocionalismo que perspassara as relações Brasil-Argentina no 

passado recente, em favor de um cenário de cooperação (VARGAS, 1997). A superação da 

disputa hidrelétrica do Paraná possuía componente estratégico para ambos os países. Segundo 

o chanceler argentino Carlos Pastor, a harmonização dos pontos de vista afastaria o risco de 

desencontros e conflitos permanentes em um ponto de interesse estratégico vital (TEIXEIRA, 

2007). Deste modo, afirma-se que a cooperação entre os dois Estados não representa apenas 

uma linha de política externa regional, mas uma agenda que permitia aos países um 

contraponto às ações desenvolvidas pelos países mais poderosos da Europa e da América do 

Norte (VARGAS, 1997).

 A partir destes quatro eventos verificados no período de 1950-80, quais sejam, a 

ocupação rotativa do assento da Junta dos Governadores da AIEA, a atuação conjunta no 

âmbito das negociações do Tratado de Tlatelolco, o apoio argentino ao acordo nuclear teuto-

brasileiro e a superação do contencioso hidrelétrico do Rio Paraná, foi aberto o caminho para 

a cooperação nuclear efetiva entre os dois países. Este processo, como foi referido, 

possibilitaria aos países a legitimação de suas posições frente ao Tratado de Não-Proliferação 

de Armas Nucleares, na medida em que instituísse um regime de salvaguardas entre os dois 

Estados, que se comprometiam mutuamente a não produzir armamento nuclear (BARLETTA, 

1998). 

 Assim, em 1980, os presidentes João Figueiredo e Jorge Rafael Videla assinam o 

Acordo de Cooperação para o Desenvolvimento e a Aplicação dos Usos Pacíficos da Energia 

Nuclear, termo oficial do início do processo de cooperação nuclear entre os dois Estados 

(OLIVEIRA, 1996). Tal acordo previa: intercâmbio e treinamento de técnicos; trocas de 
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informações acerca da construção de componentes para instalações nucleares; proteção física 

de material atômico; prospecção de urânio; abastecimento mútuo de combustíveis nucleares e 

construção compartilhada de componentes de reatores (VIZENTINI, 2004a).

 Houve claro esforço, no preâmbulo do acordo, de definição do marco político da 

cooperação. Nesta sessão, afirmava-se o propósito de uso exclusivamente pacífico dos frutos 

da colaboração. Além disso, repudiavam-se os controles de exportação exercidos pelos países 

industrializados, na medida em que se classificava a tecnologia necessária para a utilização da 

energia nuclear como direito dos países em desenvolvimento. O acordo também explicitava a 

divergência dos dois países frente ao TNP, sublinhando a necessidade de impedir a 

proliferação de armas nucleares por meio de medidas restritivas não-discriminatórias, que 

permitissem um desarmamento global sob estrito controle internacional (VARGAS, 1997). 

Além disso, com vistas a operacionalizar a inserção internacional conjunta dos dois países no 

que diz respeito a não-proliferação, o acordo previa consultas e coordenação entre as partes 

acerca de “situações de interesse comum que seja suscitadas no âmbito internacional com 

relação à aplicação da energia nuclear para fins pacíficos”20. 

 O acordo também busca permitir o estabelecimento de protocolos específicos com 

vistas à operacionalização da cooperação. Deste modo, 

“na mesma ocasião, foram celebrados um Convênio Básico de Cooperação entre a 
CNEA e a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), outro entre a CNEA e as 
Empresas Nucleares Brasileira (NUCLEBRÁS), e um Protocolo de Cooperação 
Industrial CNEA-NUCLEBRÁS. Estes instrumentos e outros que viessem a ser 
negociados ao abrigo do acordo dispensariam aprovação dos respectivos 
Congressos, o que dava ao Executivo maior mobilidade para a condução da 
cooperação.  Um dos resultados mais importantes esperados era a possibilidade de 
participação da NUCLEBRÁS na construção do terceiro reator nuclear da 
Argentina, enquanto esta forneceria ao Brasil urânio e outros materiais para 
combustão nuclear” (VARGAS, ano, p.46).

 De acordo com o que foi exposto, percebemos uma interação crescente entre os 

programas nucleares brasileiro e argentino durante as décadas de 1950-70. Tal esforço 

cooperativo buscou, a partir de 1968, legitimar as posições dos dois países frente ao regime 

internacional de não-proliferação de armas atômicas, especialmente no que diz respeito ao 

TNP. Neste primeiro momento, tais esforços lograram resultados. Os países não aderiram ao 

tratado, ao mesmo tempo em que sinalizaram para a sociedade internacional que estavam 
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dispostos a construir um regime de não-proliferação, desde que em termos não 

discriminatórios. A cooperação possuía, assim, intuito estratégico, no sentido de permitir a 

inserção dos Estados na esfera do debate da não-proliferação e minimizar as desconfianças da 

sociedade internacional acerca de uma possível corrida armamentista nuclear na região.

 A partir dos anos 1980, entretanto, mudanças nos cenário regional e internacional 

determinam gradativa mudança na posição brasileiro-argentina frente ao TNP. Tal mudança de 

posição é assunto da terceira parte do presente trabalho.
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4 – MUDANÇAS NO CENÁRIO INTERNACIONAL E ADESÃO AO TNP

 A partir da década de 1980, mudanças tanto no âmbito regional quanto no âmbito 

mundial determinam gradativa mudança de posição por parte do Brasil e da Argentina frente 

ao TNP. Ainda que os dois países tenham aprofundado seu processo de integração atômica nas 

duas últimas décadas do século XX, a crise econômica vivenciada pelos países da América 

Latina e as incertezas sistêmicas no plano internacional, motivadas pela queda da URSS, 

determinam a necessidade de um novo posicionamento brasileiro-argentino perante as 

potências ocidentais, especialmente os EUA (CASTRO, 2006). Nesta parte da monografia, 

analisamos os determinantes que levaram Argentina, em 1995, e Brasil, em 1998, à adesão do 

TNP.

4.1 CRISE DA DÍVIDA EXTERNA BRASILEIRO-ARGENTINA

 A restauração democrática a Argentina, em 1983, e no Brasil, em 1985, não significou 

o fim da cooperação nuclear estabelecida pelos dois países. Pelo contrário, novas instituições 

bilaterais foram criadas, de modo a operacionalizar cada vez mais a interação entre os Estados 

no âmbito do regime do átomo. Se as instituições bilaterias ganhavam força, o mesmo não 

pode ser dito no que se refere aos programas nucleares de cada país. A crise econômica 

experimentada por ambos na década de 1980 significou um contínuo corte de recursos 

destinados à pesquisa e implementação de centrais atômicas (REDICK,1995)

 A crise econômica da décadas de 1980 no Brasil e na Argentina, caracterizada pela 

desconfiança internacional em relação à capacidade dos países quanto ao pagamento de sua 

dívida externa, se deu em decorrência de diferentes fatores e representava, em grande medida, 

o esgotamento dos modelos econômicos até então adotados. Acerca da Argentina, Maria 

Amélia Valle-Flor (2005, p.3) afirma que “a prolongada queda de rendimentos ao largo dos 

anos 80, a desarticulação das finanças públicas e, em especial, a experiência do elevado custo 

económico da hiperinflação, reforçaram a percepção de que a deterioração da economia não 

tinha uma carácter episódico, mas que respondia a falhas do esquema de organização 

económica e, particularmente, a problemas inerentes à acção do sector público”. No Brasil, as 

altas taxas de inflação e a falta de liquidez internacional apontavam para o esgotamento do 
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modelo econômico desenvolvimentista de substituição de importações implementado durante 

os governos militares. 

 Este dois aspectos da crise econômica, hiperinflação e falta de liquidez, estavam 

intimamente conectados. As altas taxas de inflação levavam os investidores internacionais a 

questionar a capacidade do Brasil e da Argentina de honrar os empréstimos contraídos para 

implementação de infraestrutura capaz de por os respectivos programas de desenvolvimento 

em funcionamento (CASTRO, 2005). Isso fazia com que os juros dos títulos da dívida externa 

dos países aumentassem. Paralelamente, a liquidez do sistema internacional de modo geral 

estava em crise durante a década de oitenta, influenciada especialmente pela moratória 

mexicana de 1982. Deste modo, a fonte de financiamento externa necessária para o 

incremento dos programas nucleares brasileiro e argentino cessou.

 Além dos problemas inflacionários e da falta de liquidez internacional, outro fator teve 

papel importante no aprofundamento da crise econômica experimentada pelos dois países: a 

mudança no padrão da dependência. Explica-se: a dependência econômica, no âmbito Norte-

Sul, deixava de ser pautada apenas pelo fornecimento de bens industrializados e de capital, 

assumindo, cada vez mais, um viés tecnológico e científico (BECARD, 2009). Deste modo, 

os produtos industriais dos países periféricos, de maneira geral carentes de pesquisa e 

desenvolvimento, tendiam gradativamente a perda de competitividade, a não ser que as novas 

tecnologias fosse compartilhadas pelos países desenvolvidos.

 Neste difícil contexto econômico regional, a aproximação nuclear brasileiro-argentina 

não foi deixada de lado. Entretanto, gradativamente, os intrumentos cooperativos atômicos 

passavam a ser subordinados da integração econômica dos dois países. Buscava-se o 

estabelecimento de economias de escala, interdependência e redução do diferencial que 

separava os dois países das potências centrais. Assim, a integração econômica das duas 

nações era percebida “como instrumento de poder que possibilitaria a reformulação do modo 

de inserção internacional de Brasil e Argentina” (TEIXEIRA, 2007, p.67). 

 Havia a percepção de que a crise da dívida extrapolava sua dimensão econômica, 

convertendo-se em inibidor da própria ação política dos países por ela afetados, de modo a 

agravar a assimetria dos países da América Latina em relação aos países desenvolvidos 

(VARGAS, 1997). Assim, “as dificuldades econômicas enfrentadas pelo Brasil e pela 

Argentina, em meados da década de 1980, colocavam em questão o peso internacional das 

decisões adotadas pelos respectivos Governos”. (VARGAS, 1997. p.49). Tais afirmativas 
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fazem sentido se tivermos em mente que, nesta época, havia a necessidade de aproximação 

dos dois países aos Estados Unidos, tendo em vista as prerrogativas de financiamento 

internacional e as vulnerabilidades econômicas como a grande dívida externa e a enorme 

inflação. 

 Ainda que muitos importantes para a determinação da mudança da forma de condução 

da política externa nuclear do Brasil e da Argentina, os determinantes econômicos não devem 

ser tomados de maneira isolada. Deve-se levar em consideração o amplo panorama da política 

nuclear mundial, que sofreu profundas mudanças a partir da queda do Muro de Berlim, em 

1989, e a derrocada da URSS, em 1991.

4.2 MUDANÇAS NO CENÁRIO INTERNACIONAL: A QUEDA DA URSS 

 No ano de 1991, dois anos após a queda do Muro de Berlin, assistimos a desintegração 

do bloco soviético e ao desengajamento progressivo da URSS das relações internacionais. 

Tais eventos marcam o fim do sistema mundial bipolar e, num sentido amplo, da Guerra Fria. 

Os anos 1990 inauguram, assim, uma era de transição rumo a uma nova ordem global, que se 

caracteriza pela aceleração dos fenômenos de globalização econômico-financeira e, dentro 

destes, pelo acirramento da competição entre os principais pólos de poder político-econômico 

(VIZENTINI, 2006).

 O fim da Guerra Fria trouxe profundas transformações para o sistema internacional e, 

consequentemente, para as estratégias de inserção internacional dos países periféricos.  

Segundo Fonseca Jr. (1995), a maneira encontrada pelos países periféricos, como Brasil e 

Argentina, durante a Guerra Fria, para a preservação de sua autonomia foi a manutenção de 

distanciamento relativo às ações do bloco ocidental no âmbito deste conflito, de modo que 

evitassem alinhamentos indesejados. A participação em tais ações poderia implicar em 

alinhamento, dado que a dinâmica bipolar exigia “lealdade dos aliados”. Finda a Guerra Fria, 

a participação brasileiro-argentina nas principais questões internacionais não mais implicava 

alinhamento, de modo que se abria espaço para discordância e defesa dos interesses nacionais, 

mesmo que em contraposição aos das grandes potências. “A participação nas principais 

questões internacionais passa, então, a não apenas ser possível concomitantemente à 

autonomia, como considerada necessária para que o país tivesse voz na elaboração das 

normas que teriam influência sobre seus interesses” (BATISTA, 2011).
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 A emergência da percepção dos EUA como único poder polarizante, somada ao 

aprofundamento do processo mundial de globalização e à crise da dívida externa do Brasil e 

da Argentina, fez com que estes Estados considerassem que sua inserção internacional deveria 

seguir a lógica de uma aproximação com os norte-americanos. Assim, no empenho de 

estabilizar a economia e de minimizar as vulnerabilidades ocasionadas pelo endividamento 

externo, os governos argentino e brasileiro realizaram “gestos de boa vontade” condizentes 

com as expectativas estadunidenses relacionadas à economia e também aos regimes de não 

proliferação de armas nucleares (HIRST; LIMA, 1994)

 Por ocasião do encontro do Institute for International Economics em Washington, 

D.C., em novembro de 1989, o economista John Williamson listou uma série de reformas que 

os países em desenvolvimento deveriam adotar na área econômica para que entrassem em 

uma trajetória de crescimento auto-sustentado. Essa lista ficou conhecida como “Consenso de 

Washington”. Ela continha 10 pontos: disciplina fiscal; redução dos gastos públicos; reforma 

tributária; juros de mercado; câmbio de mercado; abertura comercial; investimento 

estrangeiro direto, com eliminação de restrições; privatização das estatais; desregulamentação 

(afrouxamento das leis econômicas e trabalhistas); direito à propriedade intelectual. Em 

outros termos, as propostas visavam assegurar a disciplina fiscal e promover a liberalização 

comercial e financeira, além de uma forte redução do papel do Estado na economia . A adoção 

dessas medidas passou a ser condição para que Brasil e Argentina renegociassem suas dívidas 

externas e para que recebessem recursos das agências econômicas internacionais. De maneira 

indireta, a adoção das medidas também condicionava as políticas de defesa dos Estados 

aderentes, pela limitação dos gastos que viriam a ser destinados a elas (BANDEIRA, 2005).

 Ainda que tenham existido dificuldades de cunho econômico para o contínuo 

desenvolvimento dos programas nucleares do Brasil e da Argentina, não podemos deixar de 

lado o fato destes Estados, nas décadas anteriores, terem obtido a tecnologia de 

enriquecimento de urânio. Assim, independentemente da intenção brasileira e argentina de 

desenvolver ou não um programa nuclear bélico nas décadas anteriores, devemos considerar 

que a decisão destes países de aderir ao TNP na década de 1990, abdicando das prerrogativas 

de construção de bomba atômica e realização de explosões nucleares pacíficas, foi motivada 

por fatores essencialmente políticos, e não técnicos (CASTRO, 2006). O complicado contexto 

externo determinou mudanças na condução da política externa nuclear brasileira e argentina, 

condicionando também a lógica da cooperação bilateral entre estes Estados.
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4.3 COOPERAÇÃO NUCLEAR BRASIL ARGENTINA NA DÉCADA DE 1980

 Nas décadas de 1980-90, a aproximação nuclear de Brasil e Argentina é encampada 

pela lógica da cooperação econômica entre os dois países. A integração econômica era vista 

como caminho da inserção internacional dos dois países. Nesse sentido, o desenvolvimento 

tecnológico passa a ser visto como instrumento de integração, de geração de economias de 

escala e de redução do diferencial que separava os dois países da região das potências 

econômicas (VARGAS, 1997). De acordo com as palavras do presidente Sarney, proferidas 

durante viagem à Argentina em 1986, a necessidade de cooperação entre os dois países deve 

ser entendida da seguinte maneira: 

“[...] chegamos à conclusão de que,  isoladamente, nossos países pouco ou nada irão 
mudar na ordem mundial. Juntos, ao contrário, haveremos de saber influir 
gradativamente nas decisões internacionais sobre as questões que nos interessam 
diretamente” (SARNEY21 apud VARGAS, 1997, p.49)

 Em 1985, os presidentes José Sarney e Raúl Alfonsín lograram realizar encontro em 

Foz do Iguaçu, onde assinaram documentos relativos à nova etapa de construção da 

estabilidade nas relações entre os dois países: a Declaração de Iguaçu e a Declaração 

Conjunta sobre Política Nuclear. A Declaração de Iguaçu lançava o processo de integração 

econômica bilateral, ao criar uma Comissão Mista de Alto Nível para Cooperação e 

Integração Econômica Bilateral. Tal comissão, presidida pelos Ministros das Relações 

Exteriores dos dois países, era composta por representantes do governo e de setores 

empresariais. Tinha por objetivo examinar e propor programas, projetos e modalidades de 

integração econômica (BATISTA, 2011). 

 Por seu turno, a Declaração Conjunta sobre Energia Nuclear trazia três preocupações 

essenciais:
 "A importância da tecnologia nuclear para o desenvolvimento dos dois 
países; o reconhecimento explícito de que ambos enfrentavam dificuldades 
crescentes no suprimento de equipamentos e materiais nucleares; e a reafirmação do 
propósitos exclusivamente pacíficos da cooperação” (VARGAS, 1997, p. 48).

 Para possibilitar a operacionalização destes assuntos, foi formado um grupo de 

trabalho conjunto sob a responsabilidade das chancelarias e com força de trabalho proveniente 
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dos respectivos membros de comissões e empresas nucleares. Diferentemente do acordo de 

cooperação nuclear de 1980, esta declaração não tinha como foco o repúdio dos dois países 

em relação ao TNP.  A Declaração de 1985 trazia como novidade o propósito do grupo de 

trabalho de criar mecanismos que assegurassem os superiores interesses da paz, da segurança 

e do desenvolvimento da região (Vargas, 1997). Tais mecanismos diziam respeito, em 

especial, a um processo de inspeções recíprocas que tinham o objetivo de promover a 

confiança mútua acerca dos objetivos pacíficos dos respectivos programas nucleares. 

 No ano seguinte, 1986, os presidentes Sarney  e Alfonsín assinaram a Ata para a 

Integração Brasileiro-Argentina e seus doze protocolos, que estabeleceram o Programa de 

Integração e Cooperação Econômica (PICE). Além disso, uma nova Declaração Conjunta de 

Política Nuclear, que ficou conhecida como declaração de Brasília, foi firmada. Tal 

declaração, além de ratificar sua predecessora, estimulava a participação empresarial nos 

projetos industriais atômicos dos dois Estados (TEIXEIRA, 2007).

 No plano da cooperação nuclear, o PICE funcionou como catalizador da cooperação 

bilateral, além de ampliar a aproximação das políticas de segurança brasileiras e argentinas. 

Resultado disso, no plano da regulamentação, foi a criação do Protocolo sobre Informação 

Imediata e Assistência Recíproca em Caso de Acidentes Nucleares e Emergências 

Radiológicas, que estabelecia um regime de cooperação em caso de emergências relativas às 

usinas nucleoelétricas instaladas nos dois países (TEIXEIRA, 2007). 

 A partir deste período, iniciaram-se também visitas recíprocas às instalações nucleares, 

das quais destacam-se as inspeções realizadas em 1987, pelo governo Sarney no Centro 

Atômico de Pilcaniyeu, local onde os argentinos lograram, anos antes, estabelecer o processo 

de enriquecimento de urânio.  Nesta ocasião, mais uma declaração conjunta para assuntos 

nucleares foi assinada, ficando conhecida como Declaração de Viedma. A visitação brasileira 

à Pilcaniyeu fora precedida de outra, por parte dos argentinos, ao Instituto de Pesquisas 

Nucleares (IPEN), local onde a marinha brasileira realizava pesquisas acerca do ciclo de 

combustíveis nucleares. Em setembro de 1987, o governo brasileiro anunciou o domínio sobre 

o processo de enriquecimento de urânio, tal qual a Argentina fizera em 1983 (VARGAS, 

1997).

 Por ocasião da visita do presidente argentino Raúl Alfonsin à Unidade de 

Enriquecimento de Urânio Almirante Álvaro Aberto, em São Paulo, tem-se a firma da 

Declaração Conjunta sobre Política Nuclear de Iperó (1988). Por meio dela, estabeleceu-se o 
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aperfeiçoamento dos mecanismos de cooperação política e técnica existente: o Grupo de 

Trabalho Conjunto sobre Política Nuclear, criado na Declaração de Iguaçu, foi substituído 

pelo Comitê Permanente sobre Política Nuclear, que deveria se reunir a cada 120 dias, 

alternadamente em cada país, para tratar de assuntos referentes à energia atômica. 

 Ainda em 1988, por ocasião de visita brasileira aos laboratórios de processos 

radioquímicos da CNEA em Ezeiza, foi firmada a última Declaração Conjunta sobre Política 

Nuclear (Declaração de Ezeiza). Esta, além de ratificar os termos das declarações de Iguaçu, 

Viedma e Iperó, propôs a implementação conjunta de um projeto de desenvolvimento de 

reatores regeneradores rápidos (fast breeders), que poderiam garantir a independência 

energética brasileira e argentina. Esta declaração foi firmada poucas semanas após a 

Assembleia Constituinte brasileira ter aprovado a Constituição de 1988, que estabelecia, no 

Brasil, o controle do congresso sobre todas as atividades nucleares do país, que deveriam ter 

fins exclusivamente pacíficos. Finalmente, em 29 de novembro de 1988, foi firmado o 

Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento entre Brasil e Argentina. Tal tratado 

consolidava o processo de inspeções recíprocas e de construção de confiança nuclear entre os 

dois países, iniciado anos antes (CANDEAS, 2005).

 Os instrumentos de integração nuclear bilateral criados a partir dos anos 1980 entre 

Brasil e Argentina tinham um propósito distinto das primeiras iniciativas de cooperação no 

campo da energia atômica, apresentadas no Capítulo II deste trabalho. Enquanto as primeiras 

visavam a criação de uma coalizão regional que legitimasse as posições brasileiras e 

argentinas contrárias ao Tratado de Não-Proliferação de armas nucleares (TEIXEIRA, 2007), 

as iniciativas empreendidas pelos dois países neste segundo momento buscavam, de modo 

geral, o estabelecimento de um regime de confiança mútua acerca dos fins pacíficos dos 

respectivos programas nucleares, que seria possível através da normatização de um sistema de 

inspeções recíprocas (CANDEAS, 2005). 

 Além disso, o foco da integração passava a ser econômico, na tentativa de estabelecer 

parcerias que possibilitassem a implantação de infra-estrutura energética. Houve o 

encampamento das iniciativas de cooperação nuclear pelo projeto de integração econômica 

dos dois países, que buscavam a superação de suas dificuldades financeiras. Tal superação  

prescindia de aportes de recursos externos, especialmente por parte dos EUA (Sennes, 2003). 

Deste modo, eram necessários movimentos estratégicos que configurassem “gestos de boa 

vontade” (HIRST, 1994) condizentes com as expectativas dos norte-americanos, tanto em 
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termos financeiros quanto políticos, no esforço de obtenção de em préstimos internacionais 

que permitissem a melhora da situação brasileira e argentina. 

 No que diz respeito aos assuntos econômicos, tais gestos significavam a conformação 

dos países aos preceitos do Consenso de Washington. Na esfera política, significavam, dentre 

outros, a conformação dos países aos regimes de salvaguardas da AIEA, e posteriormente, a 

adesão ao TNP (CASTRO, 2006). É importante que também se destaque que, além do aporte 

de recursos financeiros, a conformação aos Estados Unidos também era entendida por Brasil e 

Argentina como fundamental para o estabelecimento de transferências que permitissem 

acesso às novas tecnologias, como a dos supercomputadores (CASTRO, 2006). 

 Neste sentido, os sistemas de inspeções mútuas deixavam os países em uma situação 

menos problemática em relação à adesão ao sistema de salvaguardas da AIEA, pois 

funcionavam como garantia da não proliferação de armas nucleares nos territórios brasileiros 

e argentinos. Renunciando ao direito de produzir armas atômicas, Brasil e Argentina, pelo 

sistema de inspeções mútuas, podiam ter a certeza de que não teriam outro Estado na região 

sul-americana com esta capacidade bélica, visto que os demais países não possuíam 

programas nucleares suficientemente desenvolvidos para tanto22 .

 Para Marcos Castrioto de Azambuja, 

“ao nos fazermos confiáveis e menos ameaçadores uns para os outros, argentinos e 
brasileiros tornaram-se também mais confiáveis e melhores parceiros para a 
comunidade internacional. O fracasso do projeto associativo, em qualquer de suas 
vertentes, subtrairia prestígio e influência certamente além do campo específico em 
que se desse o insucesso” (AZAMBUJA, 1994, p.60).

  
4.4 A ABACC E O ACORDO QUADRIPARTITE

 Em 1990, as prioridades dos governos de Menem e Collor eram as reformas 

econômicas que permitissem o incremento dos investimentos estrangeiros e a redução da 

influência militar nos centros decisórios (TEIXEIRA, 2007). Como foi referido, no que diz 

respeito aos assuntos nucleares, Brasil e Argentina submeteram suas usinas, inicialmente, ao 

sistema de inspeções bilaterias estabelecido a partir de 1985.

 Em novembro de 1990, os governos dos dois Estados assinaram o Comunicado de 

Buenos Aires e a Declaração sobre Política Nuclear Comum Brasileiro-Argentina, em foz do 
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Iguaçu. No Comunicado de Buenos Aires, os países reafirmaram a importância de seus 

programas nucleares e do aprofundamento da cooperação técnica. Na Declaração de Política 

Nuclear Comum, foi estabelecido o Sistema Comum de Contabilidade e Controle (SCCC), 

aplicado a todas as atividades nucleares dos dois países. Tal sistema conferia maior 

operacionalidade às inspeções recíprocas. Além disso, a declaração preestabeleceu a 

disposição de negociações com a AIEA no sentido de estabelecimento de um acordo conjunto 

de salvaguardas que tivesse o SCCC por base. Tal acordo tinha o objetivo de finalmente 

permitir a vigência do Tratado para Proscrição de Armas Nucleares na América Latina 

(Tratado de Tlatelolco) nos territórios brasileiro e argentino. Assim, a Argentina e Brasil 

ratificam Tlatelolco, com a dispensa do artigo 28, em 1994 (WROBEL, 1993a).

 Para implementação do SCCC foi criada, em julho de 1991, a Agência Brasileiro-

Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares (ABACC). A ABBAC 

configura a única organização binacional de salvaguardas nucleares existente no mundo e a 

primeira organização binacional criada pela Argentina e pelo Brasil. Seu objetivo é garantir, à 

Argentina, ao Brasil e à comunidade internacional, que todos os materiais nucleares sejam 

utilizados com fins exclusivamente pacíficos por estes dois Estados. A existência da agência é 

uma demonstração clara da vontade política dos dois países de dar transparência aos seus 

programas atômicos, criando um ambiente de confiança mútua. Além disso, é importante 

ressaltar que o compromisso assumido pelos países de assegurar a independência institucional 

da ABACC e os recursos para seu funcionamento foram fundamentais para que a Agência 

pudesse alcançar seus objetivos23.

 Em 13 de dezembro do mesmo ano, é firmado em Viena o Acordo Quadripartite de 

Salvaguardas Nucleares. Este acordo, firmado entre o Brasil, a Argentina, a ABACC e a 

AIEA, estabelece a aplicação de salvaguardas da AIEA aos Estados partes em relação a todos 

os materiais e atividades nucleares desenvolvidas em seus territórios. É importante ressaltar 

que, ainda que represente a conformação de Brasil e Argentina ao regime internacional de 

não-proliferação, o Acordo Quadripartite foi elaborado de forma que preservasse alguns 

interesses soberanos dos países. O artigo quarto, por exemplo, define que os países 

comprometem-se a “permitir a AIEA cumprir suas obrigações, levando em consideração o 

requisito de preservação dos segredos tecnológicos”. Ressalta, também, a não interferência,na 
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operação das instalações durante as inspeções. No artigo quinto, o enfoque é nas informações 

confidenciais: “a AIEA deverá preservar toda informação confidencial que chegue a seu 

conhecimento e não poderá publicar nem comunicar a qualquer instituição, nenhuma 

informação decorrente deste Acordo”24.

 A assinatura do Acordo Quadripartite foi de fundamental importância na medida em 

que permitiu aos dois países evidenciar à comunidade internacional os objetivos 

exclusivamente pacíficos de seus programas nucleares. Isto propiciou desdobramentos 

políticos positivos, na medida em que se promoveu a retomada da cooperação nuclear com 

países mais desenvolvidos no setor nuclear, como os Estados Unidos e a Alemanha.

4.5 PROCESSO DE ADESÃO AO TNP

  A entrada em vigor do acordo Quadripartite e a ratificação do Tratado de 

Tlatelolco, em 1994, representaram passos definitivos com relação a adesão brasileira e 

argentina ao TNP. Como vimos, os dois países enfrentavam fortes pressões internacionais 

resultantes da crise econômica que vivenciavam a partir da década de 1980. Tais pressões, no 

entender dos governos, determinavam necessidade de conformação aos termos de não-

proliferação dos países desenvolvidos, já que tal conformação era condição para transferência 

de recursos financeiros e tecnológicos (CASTRO, 2006).

 Em 1990, por exemplo, os Estados Unidos impediam o repasse da tecnologia do 

supercomputador à Petrobrás do Brasil, a menos que o país aceitasse totalmente as 

salvaguardas nucleares da AIEA, o que garantiria, segundo os norte-americanos, a utilização 

pacífica da tecnologia. O Brasil já havia renunciado à utilização bélica da energia nuclear na 

Constituição de 1988. Entretanto, motivado pela necessidade de tranferência tecnológica dos 

países desenvolvidos, assina o Acordo Quadripartite e renuncia a qualquer espécie de 

explosão atômica, inclusive as consideradas pacíficas. Além disso, admite a possibilidade de 

encerrar o desenvolvimento da tecnologia do submarino nuclear. A mudança de 

posicionamento da política nuclear brasileira é expressa pelo Ministro das Relações 

Exteriores Francisco Rezek:

 “Se o governo norte-americano, cujo bom entendimento dos projetos 
brasileiros é importante para que desenvolvamos alta tecnologia,“implicar”, 
digamos, com o projeto do submarino movido a energia nuclear, então deveremos 
negociar e o próprio descarte dessa ideia [do submarino nuclear] não está excluído. 
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Não está excluído na medida em que a relação custo-benefício nos conduza a tanto. 
É uma questão de saber o que perderemos se levarmos o projeto avante, à revelia de 
um país que nos pode transferir alta tecnologia. Creio que temos a ganhar com 
outros tópicos de alta tecnologia. Custo a crer que a tração de um submarino seja tão 
importante que justifique a renúncia, inevitável renúncia pelo Brasil,  a outras forma 
de assistência tecnológica que podemos obter e esperamos obter a curto 
prazo” (SIMÕES25, 2001 apud CASTRO, 2006, p. 90-91).

 Podemos afirmar, assim, que a assinatura brasileira do Acordo Quadripartite foi, em 

grande medida, fruto de um cálculo racional que tinha como determinante as pressões 

externas por parte dos EUA. O Brasil, seguindo a lógica de Keohane (1986), considera o 

trade off segundo o qual os custos da não-adesão implicariam problemas maiores do que as 

perdas resultantes pelo aceite das salvaguardas. Assim, naquele momento, o governo 

considerou que a busca pela transferência de tecnologia norte-americana era mais importante 

para a defesa do interesse nacional do que a manutenção da não-adesão brasileira ao regime 

de salvaguardas da AIEA.

 A participação brasileiro-argentina nos regimes de não-proliferação não representa, 

portanto, uma opção relativa à obediência a regras internacionais justas em busca de um 

mundo pacífico, mas estratégia de aproximação aos Estados Unidos, que poderia render frutos 

tanto financeiros quanto tecnológicos (CASTRO, 2006). Esta estratégia incluía também a 

adesão do maior e mais desigual tratado de salvaguardas nucleares: o Tratado de Não-

Proliferação de Armas Nucleares.

 O Brasil e a Argentina, desde a gênese de seus programas nucleares, refutaram este 

tratado, considerado discrimitório (VARGAS, 1997). Mesmo assim, os presidentes Carlos 

Menem e Fernando Henrique Cardoso, mudando os rumos das respectivas políticas externas 

desenvolvidas até então, aderiram ao TNP, respectivamente em 1995 e 1998.

 Segundo Castro (2006), a adesão brasileira e argentina ao TNP deve ser interpretada 

como medida pragmática que visava a obtenção de transferências tecnológicas e a exclusão da 

possibilidade de sofrer sanções indesejáveis. Neste sentido, Felício (1994) afirma que:

“torna-se necessário aderir às regras do mundo atual, o que implica, 
necessariamente,  em participar dos regimes de controle das tecnologias de uso 
duplo. A opção contrária leva a colocar o Brasil sob suspeita, desnecessariamente - 
de querer,  inclusive, acobertar ações de países com perfis totalmente distintos e que 
vivem em regiões de tensão - e a impossibilitar que o governo possa influenciar, 
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com seu respeitado ponto de vista, o rumo das tendências em matérias de 
controle” (FELÍCIO26, 1994 apud CASTRO, 2006, p.92-93).

 

 A opção contrária a que Felício faz menção poderia acarretar sanções que seriam 

prejudiciais ao desenvolvimento econômico nacional. Em 1996, por exemplo, foi enviado 

ofício americano ao Ministério das Relações Exteriores do Brasil informando que “a 

legislação interna dos Estados Unidos da América obriga o Poder Executivo a impor sanções 

a terceiros países que cooperem em matéria de reprocessamento de urânio” (CASTRO, 2006, 

p.99), como era o caso de Brasil e Argentina. Tal ofício foi interpretado como instrumento de 

pressão para a assinatura do TNP por parte do Brasil (CASTRO, 2006).

 Além dos EUA, a Alemanha, grande parceira do programa nuclear brasileiro, também 

exercia forte pressão para que o Brasil aderisse ao TNP. Segundo Redick (1995), os oficiais 

alemães estabeleciam forte conexão entre o apoio financeiro para a cooperação nuclear 

pacífica e os esforços no sentido da não-proliferação. As autoridades alemãs, que pleiteavam 

posto fixo no Conselho de Segurança da ONU, afirmaram que não exitariam em romper os 

contratos de cooperação nuclear com o Brasil a não ser que observasse disposição do país no 

sentido da adesão ao regime de não-proliferação nuclear.

 A conformação argentina ao TNP se deu três anos antes da do Brasil. Dentre as 

negociações determinantes para explicar a adesão da Argentina ao tratado, destaca-se a 

facilitação promovida pelos EUA de obtenção de licitação internacional para construção de 

um reator experimental no Egito. Em troca da aceitação das teses não-proliferacionistas, os 

EUA retiram-se da concorrência e permitem a CNEA o fornecimento de infra-estrutura 

nuclear ao Egito, o que garantiu ao país um contrato de 32,5 milhões de dólares (CASTRO. 

2006).

 “Em virtude destes contatos com o Egito e os EUA, o presidente Menem passou a 

defender a não-proliferação, anunciando, desde três de dezembro de 1993, sua intenção de 

buscar a ratificação do TNP pelo congresso nacional” (CASTRO, 2006, p.101). Além destes 

contatos, pesava nesta decisão a percepção de que as dificuldades argentinas em obter 

tecnologia dos países desenvolvidos para seu programa nuclear decorriam do fato de o país 

não ser signatário do tratado. Assim, em dezembro de 1994, os argentinos ratificam o TNP 
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 Para o Brasil, as vantagens obtidas pela Argentina na defesa do TNP eram percebidas 

como incentivo a adesão. O país necessitava de transferências tecnológicas que permitissem o 

desenvolvimento de um programa aeroespacial, que tinha por objetivo a obtenção de ganhos 

em aspectos políticos, econômicos e militares (CASTRO, 2006). Efetivamente, depois de 

implementado, tal programa logrou o desenvolvimento de tecnologias relativas a propelentes, 

metais altamente resistentes, aerodinâmica, materiais compostos, sistemas de guiagem. O 

programa espacial também era visto como instrumento capaz de diminuir a dependência 

nacional relativa ao lançamento de satélites e inserir o país no competitivo mercado de 

lançamento de foguetes (CASTRO, 2006).

 As vulnerabilidades externas do Brasil aumentaram ainda mais em 1996, quando 

passou a ser necessária a importação de urânio por parte do país. De fato, a partir desta data, o 

país passou a depender fortemente da venda de urânio do exterior, o que reforçou a pressão 

pela assinatura do TNP, uma vez que os principais parceiros comerciais no Brasil na área 

nuclear, EUA e Alemanha, exigiam a assinatura do tratado para a realização das vendas 

(VARGAS, 1997).

 Mesmo com a dependência em relação à Alemanha e aos EUA, o governo brasileiro 

decide celebrar um acordo de cooperação nuclear com a Índia em 1996, com o objetivo de 

desenvolver pesquisa acerca do tório. Tal acordo sensibiliza ainda mais a relação brasileira 

com as potências ocidentais, visto que a Índia realizava testes nucleares desde 1994. Segundo 

Malheiros,

“Os Estados Unidos estão sempre preocupados em acompanhar e controlar todos os 
projetos que possam trazer desenvolvimento e independência aos países do terceiro 
mundo. Uma cooperação Brasil-Índia na área nuclear seria um assunto altamente 
preocupante para os EUA se desse certo” (MALHEIROS, 1996, p.197)

  Assim, em 1998, ano que a Índia tornou público seu arsenal bélico nuclear, a situação 

do Brasil em relação à não-adesão do Tratado de Não-Proliferação de armas nucleares tornou-

se insustentável. Deste modo, o governo FHC ratifica o tratado, reconhecendo o status quo 

mundial assimétrico em ternos nucleares, com o objetivo de não criar atritos mais profundos 

com países como EUA e Alemanha, dos quais se tornara dependente em termos de suprimento 

de urânio e transferência de tecnologias (CASTRO, 2006).

 De maneira semelhante ao que ocorreu quando da celebração do Acordo Qaudripartite 

(1991), vemos, no caso da adesão brasileiro argentina ao TNP, a atuação da lógica explicitada 
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por Keohane (1986). As perdas dos países ao reconhecer o tratado e, por conseguinte, a 

assimetria sistêmica internacional em termos nucleares, se tornam menos importantes do que 

as perdas de oportunidade que decorreriam da não-adesão. Deste modo, podemos afirmar que 

a adesão destes países ao tratado é decorrência das pressões externas exercidas pelos países do 

Norte.

 É importante ressaltar, finalmente, que ainda que Brasil e Argentina tenham 

coordenado seus programas nucleares e aderido ao TNP em período semelhante, tais 

movimentos não configuraram a criação de uma política externa de segurança regional 

consistente. Isso se torna claro se analisarmos o apoio imediato argentino à Guerra do Golfo, 

que não passou por consulta do Brasil. Além deste fato, existem divergências entre os países 

quanto a participação argentina na OTAN e sobre o projeto brasileiro de integrar 

permanentemente o Conselho de Segurança das Nações Unidas. Assim, ainda que os países 

tenham logrado êxitos em termos de cooperação nuclear, não se pode afirmar que exista uma 

coordenação completa na esfera securitária (CASTRO, 2006).

 Ademais, podemos afirmar que adesão brasileiro-argentina ao TNP era condizente 

com a perspectiva de política externa desenvolvida pelos governos civis ambos os países. Na 

Argentina, isso era representado pelo Realismo Periférico; no Brasil, pela perspectiva da 

autonomia pela integração.

 Na Argentina, de acordo com Carlos Escudé (1992), um pensamento realista 

alimentou a nova orientação da política externa e representou profundas mudanças em relação 

aos paradigmas anteriores aos anos 1990. Segundo este analista, buscava-se “eliminar os 

efeitos autodestrutivos das tendências confrontacionistas com grandes potências ocidentais 

que haviam acompanhado a política exterior argentina desde os anos 1930” (CERVO, 2007, 

p. 221).  Os fundamentos do realismo periférico fundamentam-se em três princípios expostos 

na obra de Escudé:

 1) Um país periférico e estrategicamente irrelevante para as grandes potências deve 

eliminar suas confrontações políticas com o exterior, lutando apenas por assuntos materiais 

que afetem o bem estar do povo. Assim, deve haver conformação dos objetivos externos da 

Argentina com os das potências hegemônicas, visando-se a obtenção de ganhos econômicos 

em troca da aceitação da liderança;

 2) A política exterior de países periféricos deve derivar de cálculo entre custos e 

benefícios materiais, como ainda do cálculo de risco de custos eventuais;
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 3) a autonomia política exterior deve refletir a capacidade de confrontação do Estado, 

mas sobretudo guiar-se pelos custos relativos desta confrontação. (CERVO, 2007)

  Com base nestes fundamentos, o cientista político Felipe de la Balze explicitou cinco 

domínios de ação da nova política externa argentina de realismo periférico. Tais domínios 

eram: reinserção da economia argentina na economia mundial, estabelecimento de relação 

especial com os Estados Unidos, aprofundamento da cooperação política e econômica com o 

Brasil, criação de uma zona de paz na América Latina e desenvolvimento de uma política de 

prestígio nacional. A adesão ao Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares era vista 

como fundamental para o desenvolvimento do novo posicionamento argentino no sistema 

internacional (CERVO, 2007).

  No Brasil, a adesão ao tratado era condizente com a estratégia de posicionamento 

externo que buscava a autonomia nacional pela participação nos regimes internacionais 

(VIGEVANI; OLIVEIRA; CINTRA, 2003). Durante o governo FHC buscou-se substituir a 

agenda reativa da política externa brasileira por uma nova agenda internacional proativa, 

determinada pela lógica da autonomia pela integração. De acordo essa agenda, o país deveria 

ampliar o poder de defesa dos interesses nacionais pela adesão ativa à elaboração das normas 

e das pautas de conduta da gestão da ordem mundial. Tal adesão teria como função preparar o 

país para uma inserção internacional de perfil mais elevado no pós-Guerra Fria. Assim, a 

entrada definitiva do Brasil no regime internacional de não-proliferação de armas nucleares, 

ocorrida com a adesão ao TNP, representava, além da possibilidade de obtenção de 

transferências de tecnologia dos países centrais, a possibilidade de participação efetiva nos 

organismos internacionais de não-proliferação, especialmente a AIEA.
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5 – CONCLUSÃO

 O presente trabalho teve como objetivo central a discussão acerca da razão pela qual 

Brasil e Argentina, após décadas de resistência, aderiram ao Tratado de Não-Proliferação de 

Armas Nucleares na década de 1990. Como vimos, tal tratado foi fruto de projeto norte-

americano, britânico e soviético, tendo como contexto o período de “coexistência 

competitiva” da Guerra Fria (PECEQUILO, 2005). Seus objetivos primordiais assentam-se 

nos seguintes princípios: não-proliferação de armas e tecnologia bélica nuclear; promoção da 

cooperação internacional e do uso pacífico da energia atômica; contribuição para o 

desarmamento de maneira global (WROBEL, 1993b). O texto do tratado, entretanto, é 

considerado controverso e assimétrico, por dividir os países em duas categorias: os nucleares, 

ou seja, os que lograram a explosão de artefato nuclear até primeiro de janeiro de 1967, e os 

não nucleares, ou seja, todos os demais. Deste modo, tem-se uma clivagem. De um lado 

estariam EUA, URSS, Reino Unido, França e China. De outro, todos os demais Estados, 

fossem eles economicamente desenvolvidos ou não. A assimetria do tratado pode ser 

verificada pelos termos que descrevem as obrigações dos países aderentes: muito vagas para o 

primeiro grupo; extremamente restritivas para o segundo (ONU, 1968).

 No momento da abertura do TNP para assinaturas, em 1968, Brasil e Argentina 

decidem pela não-adesão. Seguindo o pensamento de Guimarães (2007), afirmou-se a não-

conformação destes países aos termos do tratado deu-se por três razões principais. 

Primeiramente, discorreu-se acerca da percepção brasileiro-argentina do TNP como 

instrumento de institucionalização do status quo internacional. Interpretou-se tal posição por 

uma ótica estruturalista acerca do tratado, que era visto como instrumento de legitimação dos 

interesses dos Estados mais fortes como norma (KRASNER, 1986), de maneira a possibilitar 

ganhos individuais por meio das restrições impostas aos países não-nucleares (JERVIS, 

1986). A segunda razão da não-adesão brasileiro-argentina ao TNP diz respeito ao ceticismo 

destes Estados quanto as possibilidades de o tratado promover o desarmamento, já que a 

proliferação de armas nucleares em esfera vertical não era interditada por seus termos. Desta 

maneira, acreditava-se que o TNP daria vantagens sistêmicas cada vez maiores às potências 

nucleares. Finalmente, Brasil e Argentina interpretavam o TNP como instrumento de 

manutenção da disparidade tecnológica entre os países desenvolvidos e os países em 
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desenvolvimento. Assim, temia-se que a ratificação do tratado restringiria o acesso à 

tecnologia, não permitindo avanços científicos relacionados ao regime do átomo.

 As posições do Brasil e da Argentina frente ao TNP justificavam-se na medida em que 

ambos desenvolviam programas nucleares já nos anos 1960. À época, estes eram 

considerados essenciais para a promoção de desenvolvimento econômico e científico, 

possibilitando uma melhor inserção internacional dos países (VARGAS, 1997). O programa 

nuclear argentino teve características notoriamente diferentes do brasileiro. O primeiro optou 

pela utilização da tecnologia mais simples do urânio natural, permitindo desenvolvimento 

autóctone de suas instalações nucleares, bem como a integração da industria nacional nos 

esforços atômicos. O segundo opta pelo desenvolvimento da tecnologia do urânio 

enriquecido, tornando-se mais dependente de transferência externa de tecnologia e 

combustível nuclear. Ambos os países, no entanto, atingem grandes resultados na área 

nuclear, dominando até mesmo o processo de enriquecimento de urânio antes dos anos 1990 

(OLIVEIRA, 1996).

 Brasil e Argentina também desenvolveram um projeto de cooperação nuclear, 

institucionalizado a partir do Acordo de Cooperação para o Desenvolvimento e a Aplicação 

dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear (1980). Tal acordo teve como precedentes a atuação 

conjunta dos países nas negociações do tratado de Tlatelolco, a ocupação rotativa da 

representação sul-americana na Junta dos Governadores da AIEA, o apoio argentino ao 

acordo nuclear teuto-brasileiro e a superação do contencioso hidrelétrico do Rio Paraná 

(TEIXEIRA, 2007). O intuito da cooperação nuclear, além da promoção de trocas de 

experiências e tecnologias, era a legitimação da postura brasileiro-argentina frente ao TNP, 

constituindo uma estratégia de inserção internacional dos países. Assim, buscava-se a 

promoção do desenvolvimento autônomo, ao mesmo tempo em que se negava a normatização 

assimétrica promovida pelo TNP. A cooperação funcionou como elemento legitimador da não-

adesão até meados dos anos 1980, quando mudanças na ordem regional e mundial 

determinaram gradativa inversão da posição do Brasil e da Argentina perante o TNP 

(TEIXEIRA, 2007).

 Dentre as mudanças, temos, primeiramente, a crise da dívida externa vivenciada pelos 

países. Tal crise foi desencadeada pela desconfiança internacional em relação à capacidade do 

Brasil e da Argentina em honrar seus compromissos externos, dados os quadros internos de 

hiperinflação (CASTRO, 2005. VALLE-FLOR, 2005). Somava-se a isto, a crise da liquidez 
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internacional, motivada pela moratória mexicana de 1982, e o que Becard (2009) chamou de 

mudança no eixo da dependência, que foi resultado dos avanços tecnológicos obtidos pelos 

países centrais. Neste contexto, a fonte de financiamento externo, necessária para o 

implemento dos programas de desenvolvimento dos países, cessou. É importante ressaltar, no 

entanto, que a crise da dívida externa extrapolava sua dimensão econômica, convertendo-se 

em inibidor da própria ação política dos países por ela afetados. 

 Paralelamente à crise, temos a queda da URSS, que determinou o fim da lógica bipolar 

que caracterizou a Guerra Fria. A emergência da percepção dos EUA como único poder 

polarizante, somado ao aprofundamento do processo mundial de globalização, fez com que 

Brasil e Argentina considerassem que sua inserção internacional deveria ser caracterizada por 

“gestos de boa vontade” (HIRST; LIMA, 1994) condizentes com as expectativas norte-

americanas, tanto em termos econômicos quanto políticos. Tal atitude tinha o intuito de 

minimizar as vulnerabilidades ocasionadas pelo endividamento externo, que impossibilitavam 

o desenvolvimento de diversas atividades nacionais, inclusive aquelas relacionadas aos 

programas nucleares (CASTRO, 2006).

 No âmbito econômico, assistimos conformação brasileiro-argentina às medidas 

preconizadas pelo Consenso de Washington . Isso se explica na medida em que a adoção de 

tais medidas passou a ser condição para que Brasil e Argentina renegociassem suas dívidas 

externas e para que recebessem recursos das agências financeiras internacionais 

(BANDEIRA, 2005). Em âmbito político, os “gestos de boa vontade” diziam respeito, em 

grande parte, à adesão ao regime internacional de não-proliferação de armas nucleares.

 Com a mudança no âmbito da dependência internacional, Brasil e Argentina 

dependiam cada vez mais de transferências tecnológicas para a implementação de avanços 

industriais. Entretanto, muitas destas transferências, conforme foi exposto na terceira parte da 

presente monografia, estavam condicionadas pela adesão ao sistema de salvaguardas da 

AIEA e ao TNP (CASTRO, 2006). Assim, os países empreendem esforços cooperativos no 

sentido de criação da ABACC, que permitiu a implementação de um sistema de controle 

bilateral dos respectivos programas nucleares que foi posteriormente vinculado à AIEA. 

Assim, a lógica da cooperação nuclear, neste período, deixa a esfera política para inserir-se na 

esfera operacional e econômica (TEIXEIRA, 2007), uma vez que os condicionantes externos 

tornavam cada vez mais difícil a legitimação de uma posição contrária ao TNP.
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 Além da questão do impedimento às transferências tecnológicas, a não-adesão ao TNP 

provocava o risco do estabelecimento de sanções ao Brasil e à Argentina por países como os 

EUA, que não viam com bons olhos a cooperação brasileiro-argentina no âmbito do 

reprocessamento de urânio. Assim, em virtude das pressões externas, a Argentina adere ao 

tratado em 1995, seguida, três anos depois, pelo Brasil.  S e g u n d o C a s t r o ( 2 0 0 6 ) , a 

conformação brasileiro-argentina ao TNP deve ser interpretada como medida pragmática que 

visava a obtenção de transferências tecnológicas e a exclusão da possibilidade de sofrer 

sanções indesejáveis. Assim, operava a lógica descrita por Keohane (1986) acerca da adesão a 

regimes securitários internacionais: as perdas dos países ao reconhecer o TNP e, por 

conseguinte, a assimetria internacional em termos nucleares, se tornavam menos importantes 

do que as perdas de oportunidade que decorreriam da não-adesão.

 É importante que se destaque que, embora Brasil e Argentina tenham coordenado seus 

programas nucleares e aderido aos TNP em período semelhantes, não criaram uma política 

externa de segurança regional consistente. O apoio argentino à Guerra do Golfo não passou 

por consulta do Brasil, assim como as pretensões brasileiras em ocupar acento permanente no 

Conselho de Segurança da ONU não são unilateralmente apoiadas pela Argentina. Ainda que 

tenham logrado êxitos na cooperação nuclear, não se pode afirmar que haja coordenação 

consistente na esfera securitária (CASTRO, 2006).

 Finalmente, podemos afirmar que, ainda que tenha configurado uma decisão 

pragmática, motivada por pressões internacionais, a adesão ao TNP é compatível com a 

orientação da política externa argentina, caracterizada pelo realismo periférico, e brasileira, 

pautada pela autonomia pela participação. Tais perspectivas de política externa, aliás, 

puderam preconizar uma participação nas principais questões internacionais com manutenção 

da autonomia nacional, uma vez que, finda a Guerra Fria, tal participação deixava de 

configurar alinhamento (CERVO, 2007).

 Após esta explanação, pode-se afirmar que a presente monografia atingiu plenamente 

seus objetivos, tanto o geral quanto os específicos. Quanto às hipóteses, temos a confirmação 

da geral, uma vez que os determinantes da adesão brasileiro-argentina ao TNP foram 

fundamentalmente externos. Ambos os países lograram a obtenção da tecnologia de 

enriquecimento de urânio, de modo que a adesão ao tratado foi uma decisão política. Quanto a 

hipótese secundária, também verificamos sua validade. Efetivamente, o estabelecimento da 

cooperação no âmbito nuclear entre Brasil e Argentina, inicialmente, logrou a legitimação da 
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posição contrária destes Estados perante o TNP. A partir de meados da década de 1980, 

entretanto, tal cooperação é emcampada pelo framework da integração econômica, adquirindo 

caráter mais operacional. Por fim, foi o próprio aprofundamento da cooperação nuclear que 

permitiu o estabelecimento do Acordo Quadripartite, que representa a adesão brasileiro-

argentina ao sistema de salvaguardas da AIEA, um dos pilares mais importantes do regime 

internacional de não proliferação de armas nucleares. Poucos anos após a celebração de tal 

acordo, Brasil e Argentina aderem ao TNP.  
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